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Pelo desenvolvimento

comunitário

Senhores Sócios: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. 
 São Paulo, 06 de julho de 2017 A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 Dezembro de 2016 (Valores expressos em reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Para o Exercício findo em 31 de Dezembro de 2016 (Valores expressos em reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Para o Exercício findo em 31 de Dezembro de 2016 (Valores expressos em reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Para o Exercício findo em 31 de Dezembro de 2016 (Valores expressos em reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERAVIT
Para o Exercício findo em 31 de Dezembro de 2016 (Valores expressos em reais - R$)

2016

Receita Bruta

Doações e contribuições 9.035.524

Despesas Operacionais

Doações em dinheiro e/ou bens materiais (2.561.086)

Doações em apoio técnico e serviços (1.087.287)

Administrativas (3.054.179)

Total das despesas (6.702.552)

Superavit antes do Resultado Financeiro 2.332.972

Resultado Financeiro

Receitas 588.270

Despesas (398)

587.872

Superavit do Exercício 2.920.844

A DIRETORIA

CONTADOR: NELSON NÓBREGA DA COSTA - CRC 1SP 202165/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, 

sem ressalvas, estão à disposição dos sócios na sede do Instituto”

2016

Superavit do Exercício 2.920.844

Outros resultados abrangentes –

Resultado Abrangente do Exercício 2.920.844

INSTITUTO INTERCEMENT 
CNPJ nº 23.781.046/0001-90

Patrimônio social Superavit acumulado Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 – – –

Constituição do patrimônio social com bens recebidos em doação 24.183 – 24.183

Superavit do exercício – 2.920.844 2.920.844

Transferência do superavit do exercício 2.920.844 (2.920.844) –

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 2.945.027 – 2.945.027

2016

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Superavit do exercício 2.920.844

Ajustes para reconciliar o superavit do exercício:

 Depreciação e amortização 5.087

 Baixa de bens do ativo imobilizado 2.975

Variação nos ativos operacionais:

 Outros créditos (27.288)

2016
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores e contas a pagar 639.325
 Salários e encargos a pagar 178.401
 Impostos e contribuições a recolher 32.556
 Recursos antecipados 1.007.223
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 4.759.123
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa no Exercício 4.759.123
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício –
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 4.759.123

Ativo 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.759.123

Outros créditos 27.289

Total do ativo circulante 4.786.412

Não Circulante
Imobilizado 15.000

Intangível 1.121

Total do ativo não circulante 16.121

Total do Ativo 4.802.533

Passivo e Patrimônio Social 2016
Circulante
Fornecedores e contas a pagar 639.325
Salários e férias a pagar 178.401
Impostos e contribuições a recolher 32.557
Recursos antecipados 1.007.223
Total do passivo circulante 1.857.506
Patrimônio Líquido
Patrimônio social 2.945.027

2.945.027
Total do Passivo e Patrimônio Social 4.802.533

w w w . i n t e r c e m e n t . c o m

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Polimold Industrial S/A (“Polimold” ou “Compa-
nhia”) foi fundada em 1974, tendo como objetivo principal a fabricação de 
moldes industriais, podendo ainda participar como sócia ou acionista em 
outras sociedades. 2. Apresentação das demonstrações e principais 
práticas contábeis adotadas: 2.1 Base de apresentação e adoção da 
Lei 11.638/07: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, alteradas pelas 
Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, e na Norma Brasileira de Contabilidade 
NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, aprova-
da pelo CFC. A Companhia não possui operações registradas em outros 
resultados abrangentes, razão pela qual não está apresentando a demons-
tração relativa a esse resultado. 2.2. Sumário das principais práticas con-
tábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos 
em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com 
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. b) Clientes: O 
saldo é apresentado com base nos valores presentes e de realização. As 
perdas na realização do contas a receber são reconhecidas no resultado do 
exercício obedecendo critérios definidos pela Administração, com base na 
análise dos riscos para cobrir possíveis perdas. c) Estoques: Os estoques 
de matérias-primas, os produtos em elaboração e acabados foram avaliados 
de acordo com o custo médio. d) Investimentos: As participações perma-
nentes em controladas foram avaliadas pelo método de equivalência 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2016 2015
Das atividades operacionais: Lucro líquido do exercício (849) 3.804
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais: Depreciações e amortizações 1.866 1.899
 Custo dos bens baixados na venda de ativos permanentes – 32
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 41 (657)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (1.844) 3.136
 Estoques 1.942 (3.808)
 Tributos a recuperar 162 250
 Créditos diversos (404) (214)
 Despesas antecipadas (39) 80
(Decréscimo) acréscimo em passivos: Fornecedores 434 (876)
 Obrigações trabalhistas e tributárias (687) 515
 Contas a pagar e outros débitos 945 421
 Adiantamento de clientes 687 218
 Juros sobre capital próprio a pagar (429) 370
Disponibilidades líquidas geradas
 pelas atividades operacionais 1.826 5.170
Das atividades de investimento: Acréscimo do imobilizado (790) (1.205)
 Acréscimo do intangível (152) (123)
Caixa líquido utilizado pelas atividades 
 de investimento (942) (1.328)
Das atividades de financiamento
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos (1.349) (6.263)
 Distribuições de lucros e juros sobre capital próprio – (6.019)
Caixa líquido utilizado pelas atividades 
 de financiamento (1.349) (12.282)
Aumento/Redução das disponibilidades (465) (8.440)
Disponibilidades: No início do exercício 7.184 15.624
 No fim do exercício 6.719 7.184
Aumento/Redução das disponibilidades (465) (8.440)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Reser-
vas de 
capital

Re-
serva 
legal

Reten-
ção de 
lucros

Lucros 
acumu-

lados
Saldo 

total
Saldo em 31/12/2014 33.960 28 1.223 6.708 – 41.919
Lucro do exercício – – – – 3.804 3.804
Destinação dos lucros:
Reserva legal – – 190 – (190) –
Dividendos distribuídos – – – (3.528) – (3.528)
Juros sobre capital próprio – – – – (2.491) (2.491)
Retenção de lucros – – – 1.123 (1.123) –
Saldo em 31/12/2015 33.960 28 1.413 4.303 – 39.705
Prejuízo do exercício – – – – (850) (850)
Destinação dos lucros:
Juros sobre capital próprio – – – – (2.858) (2.858)
Retenção de lucros – – – (3.708) 3.708 –
Saldo em 31/12/2016 33.960 28 1.413 596 – 35.997

Demonstrações do Resultado 2016 2015
Receita com venda de produtos 85.602 89.495
Receita com exportação de produtos 8.348 8.433
Receita com prestação de serviços 319 496
(–) Tributos incidentes (17.146) (17.249)
(–) Devoluções (3.579) (3.337)
(=) Receita líquida 73.545 77.838
(–) Custo dos produtos/mercadorias vendidos (58.248) (59.909)
(=) Resultado bruto 15.297 17.929
(+/–) Despesas e receitas operacionais: (16.266) (14.486)
 Despesas gerais e administrativas (12.436) (9.793)
 Despesas comerciais (3.318) (4.419)
 Despesas tributárias (553) (243)
 Outras receitas/despesas operacionais 40 (31)
(+/–) Despesas e receitas financeiras: (2.738) (1.381)
 Despesas financeiras (4.216) (5.539)
 Receitas financeiras 1.478 4.158
(=) Resultado antes das provisões tributárias (3.707) 2.062
(–) Provisão para imposto de renda – (540)
(–) Contribuição social – (208)
Lucro/(Prejuízo) antes da reversão dos juros
 sobre capital próprio (3.707) 1.313
Reversão dos juros sobre capital próprio 2.858 2.491
(=) Resultado líquido do exercício (849) 3.804
Quantidade de ações ordinárias - Média ponderada10.440.685 10.440.685
Lucro/(Prejuízo) por ação em R$ (0,08) 0,36

Polimold Industrial S.A.
 CNPJ nº 44.106.466/0001-41 www.polimold.com.br

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e de 2015 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais Notas 2016 2015

Ativo/Ativo circulante 43.623 43.956
Caixa e equivalentes de caixa 6.719 7.184
Contas a receber 16.991 15.147
Estoques 3 18.277 20.219
Tributos a recuperar 669 803
Créditos diversos 928 602
Despesas antecipadas 39 – 
Ativo não circulante 10.229 11.103
Realizável a longo prazo: Tributos a recuperar 99 127
 Depósitos judiciais 92 64
 Depósito caução-eletropaulo 36 36
 Contas-correntes devedoras 50 –
Investimentos 4 95 95
Imobilizado 5 8.561 9.311
Intangível 6 1.296 1.469
Total do ativo 53.852 55.059

Balanços Patrimoniais Notas 2016 2015
Passivo/Passivo circulante 16.971 14.224
Empréstimos e financiamentos 7 361 1.308
Fornecedores 3.505 3.071
Obrigações trabalhistas 3.729 4.342
Obrigações tributárias 1.369 1.335
Contas a pagar 2.090 1.368
Adiantamento de clientes 1.370 683
Juros sobre capital próprio a pagar 4.547 2.117
Passivo não circulante 884 1.130
Empréstimos e financiamentos 7 526 887
Contas a pagar 19 36
Obrigações tributárias 99 207
Títulos a pagar 240 –
Patrimônio líquido 35.997 39.705
Capital social 8 33.960 33.960
Reservas de capital 28 28
Reserva legal 1.413 1.413
Reserva de lucros - Retenção de lucros 596 4.303
Total do passivo e patrimônio líquido 53.852 55.059

 patrimonial. Os demais investimentos encontram-se registrados pelo custo 
de aquisição. e) Imobilizado: Bens do imobilizado são registrados pelo  custo 
de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear, tomando-
se por base as taxas informadas na Nota 5. f) Intangível: São representa-
dos pelos montantes pagos na aquisição de softwares e marcas e patentes, 
amortizados pelo método linear tomando-se por base as taxas informadas 
na Nota 6. g) Empréstimos e financiamentos: São atualizados pelos juros 
incorridos (“pro rata temporis”) definidos em contratos, contabilizados até a 
data do balanço. h) IR e CSSL: O IR e a CS são calculados, observando os 
critérios estabelecidos pela legislação tributária vigente, pelas alíquotas 
 regulares de 15% acrescidas de adicional de 10% para o IR e de 9% para a 
CS. i) Lucro líquido por ação: O lucro/(prejuízo) líquido por ação é 
 calculado com base na quantidade média ponderada de ações ordinárias 
disponíveis durante o ano. 3. Estoques: Descrição 2016 2015
Matérias-primas 4.262 4.057
Produtos em elaboração 415 1.345
Produtos acabados 10.121 11.690
Almoxarifado 159 593
Estoque de nossa propriedade em poder de terceiros 119 36
Mercadorias para revenda 3.201 2.498
Total 18.277 20.219
4. Investimentos: Descrição 2016 2015
Investimentos avaliados pelo custo de aquisição 95 95
Total 95 95
5. Imobilizado: % - Taxa anual 2016 2015
Máquinas e equipamentos 6 a 20 42.503 41.922
Móveis e utensílios 10 a 20 2.358 2.297
Demais ativos 10 a 20 1.869 1.779
Benfeitorias em propriedades de terceiros 10 2.026 2.026
Total 48.756 48.024
Depreciações acumuladas (40.195) (38.713)
Imobilizado líquido 8.561 9.311
6. Intangíveis: % - Taxa anual 2016 2015
Intangíveis 0 a 20% 4.006 3.854
Amortizações acumuladas (2.710) (2.385)
Intangível líquido 1.296 1.469
7. Empréstimos e financiamentos 2016 2015
Finame 887 1.255
Capital de giro – 940
Totais 887 2.195
Parcela circulante 361 1.308
Parcela não circulante 526 887
8. Patrimônio líquido: a) Capital social: O Capital Social é de MR$33.960 
integralmente realizado e dividido em 10.440.685 ações ordinárias nomina-
tivas e sem valor nominal. b) Destinação dos lucros: O lucro líquido do 
exercício, após compensação de prejuízos acumulados, terá a seguinte 
 destinação, conforme determina o estatuto social: • 5% para reserva legal, 

A Diretoria
Vera Lúcia do Nascimento Denadai - Contadora - CRC 1 SP 097054/O-0

até atingir o montante de 20% do capital social; • Distribuição de dividendos 
mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido pela assembleia geral, 
respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo de 25% do 
lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva legal). Foram des-
tinados juros sobre capital próprio no valor de MR$ 2.858 (MR$2.491 em 
2015), que foram reclassificados de despesas financeiras para lucros acu-
mulados, para fins de apresentação das demonstrações financeiras. 
9.  Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por 
montantes considerados suficientes pelos Departamentos Técnicos e Ope-
racionais, para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabili-
dades. 10. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros corren-
temente utilizados pela Companhia restringem-se a aplicações financeiras, 
empréstimos e financiamentos, todos em condições normais de mercado, 
cujos valores estimados de mercado são similares aos seus respectivos va-
lores contábeis. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulati-
vo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos.

A empresa TEREZINHA S. DA S. V. BATISTA – ME inscrita no CNPJ
10.834.287/0001-09 e Inscrição Estadual nº 148.605.534.114, com sede
no endereço: R DOUTOR PEDRO MIKAIL, 33 Parque Paulistano – São
Paulo – SP, vem comunicar o extravio do talão de venda ao consumidor
modelo 2 série D1 de nº 2451 até o número 2500 sem utilização.

 07, 08 e 11/07/17

Federação das Entidades Mantenedoras de Ensino no Município
de São Paulo – Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
– Pelo presente edital ficam convocados os representantes legais dos
sindicatos filiados a esta federação, com base territorial e área de
representação definidos em sua carta sindical, em pleno gozo de seus
direitos legais e estatutários, para a assembleia geral extraordinária a
ser realizada no dia quatorze de julho de dois mil e dezessete às 13
horas, na Rua Sete de Abril, cento e quarenta, terceiro andar, sala 32
B,República, para discutir e deliberar, através de escrutínio secreto,
sobre a seguinte ordem do dia: “análise e deliberação sobre mandato
da diretoria, conselho fiscal e delegação confederativa, efetivos e
suplentes”. Não havendo quórum em primeiro escrutínio, a assembleia
será instalada e realizada em segunda e última convocação, com
qualquer número, uma hora depois. Sergio Antonio Pereira Leite Salles
Arcuri, Diretor Presidente.
O presente Edital substitui o publicado na data seis de julho de
dois mil e dezessete, no jornal O Dia SP, página 07.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0137105-30.2011.8.26.0100. O MM.
Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, Dr. Helmer
Augusto Toqueton Amaral, na forma da Lei (art. 513 § 2º NCPC), INTIMA Sidney Cernea,
CPF: 263.472.878-62 e RG: 27.320.789-1, para que, no prazo de até 15 (quinze) dias,
efetue o pagamento da quantia de R$ 52.848,44, atualizados pela Tabela Judicial desde
a distribuição da ação, e juros de 1% ao mês a partir da citação, à Fundação São Paulo
(PUC). Estando o Executado em lugar ignorado, intima-se por edital para que no prazo
de 15 dias efetue o pagamento do débito atualizado nos termos da r. sentença, sob pena
de multa de 10% (art. 523 § 1º NCPC) ou apresente impugnação. Será o edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 06 e 07/07.

Edital de citação – prazo: de 01 Mês – processo nº 1010819-42.2015.8.26.0005. (O)(A)
Doutor(a). Cesar Augusto Fernandes, MM. Juiz (a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro
Regional de São Miguel Paulista,/SP na forma da Lei, etc.. Faz Saber a (o) C.m. Empreiteira
de Mão de Obra Ltda. ME, por seu representante legal, CNPJ 09.035.033/0001-41, que
Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, lhe ajuizou ação de Procedimento Comum
(Reparação de Dano Material), para a cobrança de R$ 25.804,00(maio/2015), alegando
que em data de 23/09/2013, o veiculo assegurado pela autora, envolveu-se em um acidente
de trânsito, com o veículo marca Volkswagen, modelo Neobus Thunder, ano/modelo 2001,
placas DDO 8529, conduzido pelo cooréu Hecliton Sidney de Lima Cândido,  cujo fato foi
objeto do boletim de ocorrência nº 900022/2013 , lavrado junto a 93ª Delegacia de Policia
do Jaguaré/ SP.. Estando o réu acima, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que no prazo de 15 dias, a fluir após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta; Não sendo contestada a ação a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. 06 e 07/07.

Edital de Intimação – prazo de 20 dias – processo nº 1012507-21.2015.7.26.0011. O MM.
Juiz(a) de Direito da 2a Vara Cível do  Foro Regional XI, Pinheiros, Estado de São Paulo,
Dr(a). Andréa Ferraz Musa, na forma da lei, etc. Faz Saber a (o) Isamar Perim Freitas
Santos Rua Maestro de Melo, 67, cj.15, Lapa, CEP 05050-000, São Paulo-SP., CPF
211.061.426-91, Não Identificado, Brasileiro, que por este Juízo tramita uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida por Portoseg S/A Crédito, Investimento e
Financiamento, Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a  sua intimação por edital, para que, no prazo de
15 dias úteis pague a quantia de R$ 171.320,55(junho/2017), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10%, sobre o valor do débito, e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos do Código do Processo Civil), fica ciente ainda que no artigo 525, do
Código do Processo Civil,, transcorrido o período acima indicado, sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis, para que o executado independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente nos próprios autos sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 06 e 07/07.

Edital de Citação com o prazo de 20 dias. Processo nº 1004035-94.2016.8.26.0011. O MM.
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Dr. Théo Assuar
Gragnano, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Rodrigo Jose Corbari, CPF: 632.681.160-
00 e RG: 80.428.722-45 que Fundação São Paulo ajuizou ação MONITORIA objetivando
a cobrança da quantia de  R$ 9.979,81 (março/2016), corrigida pela tabela Prática Para
Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais decorrente das mensalidades
vencidas nos meses de fevereiro a junho de 2014 do curso de Filosofia, conforme documentos
anexos aos autos. Encontrando-se o réu em lugar ignorado foi deferida a citação por
edital, para que em 20 dias, a fluir após o prazo supra, contados a partir da publicação
deste edital, ofereça embargos monitórios ou pague a importância supra. Não sendo
contestada a ação, o requerido será considerado revel, ocasião em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

06 e 07/07.

Edital de Citação com o Prazo de 20 dias. Processo nº 1008641-61.2017.8.26.0002. A
MMª Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Dra. Adriana
Borges de Carvalho, na forma da Lei, etc. Faz Saber a MARÍLIA DE FÁTIMA COURTES
NEVES, CPF: 357.236.368-39, que Fundação São Paulo ajuizou ação MONITORIA
objetivando a cobrança da quantia de R$ 7.941,14 (fevereiro/2017), corrigida pela tabela
Prática Para Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais decorrente das
mensalidades vencidas nos meses de agosto a dezembro de 2013, do curso de Ciências
Contábeis, conforme documentos anexos aos autos. Encontrando-se o réu em lugar
ignorado foi deferida a citação por edital, para que em 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo
de 20 (vinte) dias contados a partir da publicação deste edital, apresente reposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

06 e 07/07.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 1038152-43.2013.8.26.0100. A MM.
Juiza de Direito da 10ª Vara Cível do Foro Central/SP, Dra. Andréa de Abreu e Braga, na
forma da Lei (art. 513 § 2º NCPC), INTIMA a Vitor Leonardo Richner Galli, CPF
223.005.928-94, e Roberto Tiago Padrão Coura, CPF 115.300.658-87, a cumprir a r.
Sentença que o condenaram a pagarem a quantia de R$ 3,346,90, à Fundação São Paulo.
Estando o réu em lugar ignorado, intima-se por edital para que, no prazo de 15 dias
efetuem o pagamento do débito atualizado nos termos da r. Sentença, sob pena de multa
de 10% (art. 523 § 1º NCPC) ou apresente impugnação.  Será o edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. 06 e 07/07.
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06 e 07/07

Citação Prazo 20 dias Processo 0018023-36.2010.8.26.0004 (004.10.018023-3). A Dra.
Lúcia Helena Bocchi Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional IV Lapa.
Faz Saber a Distribuidora de Frutas Françolin e Transportes Ltda, CNPJ 046.120.705/
0001-43, na pessoa de seu representante legal, a Edson Luiz Francolin, CPF 045.089.708-
77 e Antonio Carlos Francolin, CPF 62.916.998-72, que Banco Santander (Brasil) S/A,
ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 235.42,27 (07/2010),
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor da Cédula de
Crédito Bancário Conta Corrente Garantida e Termo Aditivo, Operação nº
00332199290000002150, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais
cominações. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que os tornarão isentos das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno
direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 20.06.2017.          B 07 e 08/07
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Allfood Importação, Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 01.132.613/0001-45 - NIRE 35.213.681.691

18ª Alteração de Contrato Social e Transformação do Tipo Societário de Sociedade 
Empresária Limitada para Sociedade Anônima de Capital Fechado

Pelo presente instrumento particular, I. Luciano Almendary, RG nº 4.446.232/SSP/SP e CPF/MF nº 760.140.458-72, doravante referido  
como “Luciano”; II. Américo Géza Dénes, RG nº 4.816.554-2/SSP/SP e CPF/MF nº 648.059.138-00, doravante referido como  
“Américo”; III. Filipe Chede Almendary, RG nº 34.365.660-7, SSP/SP e CPF/MF nº 223.497.288-46, doravante referido como “Filipe”;  
IV. Neide Vaz de Melo, RG nº 13.091.223/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 144.036.598-96, doravante referido como “Neide”;  
V. Fabiano Franco Caridade, RG nº 14.983.883-9/SSP/SP e CPF/MF nº 246.130.418-13, doravante referido como “Fabiano”; VI. Marcos 
Madeiro Vieira, RG nº 16.630.558/SSP/SP e CPF/MF nº 082.521.668-06, doravante referido como “Marcos”; e VII. Mauro Akio Takamatsu, 
RG nº 8.349.447/SSP/SP e CPF/MF nº 084.993.118-57, doravante referido como “Mauro”; únicos sócios da sociedade limitada denominada 
Allfood Importação, Indústria e Comércio Ltda., CNPJ/MF nº 01.132.613/0001-45, com sede, na cidade de São Paulo/SP, com seu  
Contrato Social arquivado perante a JUCESP/NIRE 35.213.681.691, doravante referida como “Sociedade”; e, VIII. Granarolo S.p.A., 
companhia constituída e existente de acordo com a leis da Itália, com sede em Bologna, na Via Cardiano, 27/2, CAP 40127, na Itália,  
CNPJ/MF nº 27.053.754/0001-66, neste ato representada por seu procurador, Sr. João Claudio De Luca Junior, RG nº 17.973.944/SSP/SP e 
CPF/MF nº 128.407.498-66, doravante referida como “Granarolo”; Resolvem, de forma unânime, alterar o Contrato Social, que será regido 
pelas seguintes regras: 1. Cessão e Transferência de Quotas: 1.1. O quotista Luciano, neste ato, cede e transfere para a Granarolo, a título 
oneroso, 5.312.782 (quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, detidas por ele no capital social da Sociedade, as quais se encontram 
totalmente subscritas e integralizadas, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus e gravames. Américo, Filipe, Neide, Fabiano, Marcos e 
Mauro renunciam expressamente ao direito de preferência e direito de tag-along em razão da transferência de quotas ora acordada. 1.2. Em 
função da deliberação tomada no item 1.1. acima, a Granarolo é, neste ato, admitida como quotista da Sociedade. 1.3. Em virtude das alterações 
descritas nos itens 1.1. e 1.2. acima, os quotistas decidem, por unanimidade, alterar o Artigo 5º do Contrato Social da Sociedade, o qual passará 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de  
R$ 8.854.637,00, dividido em 8.854.637 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, distribuídas entre os sócios da seguinte forma: 
Quotistas - Percentual do Capital Social - Quotas: Granarolo S.p.A.- 60% - 5.312.782; Luciano Almendary - 33% - 2.922.029; Américo Géza 
Dénes - 3,25% - 287.776; Filipe Chede Almendary - 0,75% - 66.410; Fabiano Franco Caridade - 0,75% - 66.410; Marcos Madeiro Vieira - 0,75% 
- 66.410; Neide Vaz de Melo - 0,75% - 66.410; Mauro Akio Takamatsu - 0,75% - 66.410; Total - 100% - 8.854.637. § 1º - A responsabilidade dos 
sócios é limitada ao valor das quotas que cada um possui na Sociedade, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social, de acordo com o artigo 1.052 da Lei 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil Brasileiro”). § 1º - A cada quota corresponderá um voto nas 
deliberações dos sócios.” 2. Renúncia dos Diretores: 2.1. Os quotistas, neste ato, aceitam a renúncia dos atuais administradores da 
Sociedade, a saber, Luciano, Américo, Filipe, Fabiano, Marcos, Neide e Mauro. 3. Transformação da Sociedade e Outras Avenças:  
3.1. Transformação do Tipo Societário. Os quotistas decidem, por unanimidade de votos, nos termos do Artigo 1.114 do Código Civil Brasileiro 
e do Artigo 10 do Contrato Social da Sociedade, aprovar a transformação da Sociedade, de sociedade limitada para sociedade anônima de 
capital fechado, conforme Artigo 220 da Lei 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), a qual será regida pelo Estatuto Social 
ora aprovado pelos quotistas, nos termos do Anexo I. A Sociedade permanece como titular de todos os direitos e obrigações que compõem 
seu patrimônio. 3.2. Denominação Social. Em razão da transformação da Sociedade em uma sociedade anônima de capital fechado, a 
Sociedade passa a ser denominada como “Companhia”, e os quotistas, doravante designados como acionistas, decidem alterar a denominação 
social da Companhia para Allfood Importação, Indústria e Comércio S.A. 3.3. Objeto Social. Os acionistas decidem, ainda, alterar o objeto 
social da Companhia, a fim de adequá-lo às atividades atualmente desenvolvidas pela Companhia, a saber, “importação, exportação, comércio 
atacadista, fracionamento, embalagem e venda de produtos nacionais ou importados como frios, laticínios, frutas, vegetais, legumes, cereais 
e similares, produtos frescos, enlatados e bebidas, em geral.” 3.4. Capital Social. Em função da transformação do tipo societário da 
Companhia, as 8.854.637 quotas do capital social da Companhia, com valor nominal de R$ 1,00 cada, detidas pelos acionistas na proporção 
descrita acima, são convertidas, neste ato, em 8.854.637 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representativas do capital social 
da Companhia. 3.5. Conselho de Administração. Os acionistas decidem que a Companhia passará a ter um Conselho de Administração, 
que será composto por 03 membros, para um mandato de 03 anos, sendo permitida a reeleição. 3.5.1. Os acionistas, neste ato, elegem as 
seguintes pessoas como membros do Conselho de Administração da Companhia: a) Filippo Marchi, passaporte italiano nº YA4318661,  
CPF/MF nº 710.559.621-07, representado, por Luciano Almendary, qualificado abaixo, conforme procuração anexa, como Presidente do 
Conselho de Administração; b) Stefano Palmieri, passaporte italiano nº YA5668678, CPF/MF nº 710.559.611-27, representado, por Luciano 
Almendary, qualificado abaixo, conforme procuração anexa, como Membro do Conselho de Administração; e c) Luciano Almendary,  
RG nº 4.446.232/SSP/SP e CPF/MF nº 760.140.458-72, como Membro do Conselho de Administração. 3.5.2. Os membros do Conselho de 
Administração são investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, os quais encontram-se arquivados na 
sede da Companhia, por meio dos quais declararam, para os devidos fins, e sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei especial de 
exercer o cargo de membro do conselho de administração da Companhia, nem terem sido condenados a pena que vede, temporária ou 
permanentemente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, ou peculato, contra o 
interesse público, o sistema financeiro nacional, as leis de antitruste, as relações de consumo, crédito público ou contra a propriedade.  
3.6. Remuneração dos Administradores. Os acionistas resolvem fixar a remuneração global anual dos membros da diretoria da Companhia 
em R$ 215.037,24, atualizada anualmente em conformidade com a variação do índice IGP-M, a contar de 31/12/2016. A distribuição da 
remuneração entre os membros da Diretoria da Companhia será definida pelo Conselho de Administração. Os acionistas resolvem, ainda,  
que os Srs. Fillipo Marchi e Stefano Palmieri, respectivamente, Presidente e membro do Conselho de Administração da Companhia, farão jus, 
cada um, a uma remuneração por reunião do Conselho de Administração, no valor, em Reais, equivalente a €300 (trezentos Euros).  
O Sr. Luciano Almendary não fará jus a remuneração pela sua atuação como membro do Conselho de Administração da Companhia, tendo 
em vista que recebe remuneração na qualidade de Diretor da Companhia. 3.7. Publicações. Os acionistas decidem que os atos societários 
da Companhia deverão ser publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal de grande circulação denominado “O Dia”.  
Nada mais a ser tratado. São Paulo, 22/02/2017. Mesa: Luciano Almendary - Presidente da Mesa; Américo Géza Dénes - Secretário  
da Mesa. JUCESP nº 205.355/17-1 em 05/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

1. Data, Hora e Local: Em 22/05/2017, às 10h, na sede social da Infraestrutura Inves-
timentos e Participações II S.A. (“Companhia”), em São Paulo/SP, na Avenida Cidade 
Jardim, no. 803, 10º andar, cjto. 103-S, CEP 01453-000, São Paulo/SP, Brasil. 2. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º, da Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro 
de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Foram indicados para conduzir a 
assembleia o Sr. Felipe Andrade Pinto, como Presidente da mesa, e o Sr. Davi Carva-
lho Mota, para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre o aumento do capital 
social da Companhia. 5. Deliberações: Após análise dos itens constantes da ordem do 
dia, os acionistas aprovaram, unanimamente, o seguinte: 5.1. Aumentar o capital social 
dos atuais R$47.667.038,00, para R$350.000.000,00, sendo esse aumento no valor de 
R$302.332.962,00, mediante a emissão de 302.332.962 novas ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal, emitidas pelo preço de R$ 1,00 por ação. As ações ora 
emitidas são totalmente subscritas pelo Pátria Infraestrutura III — Fundo de Investimen-
to em Participações, conforme Boletim de Subscrição anexo (Anexo I), e serão por ele 
integralizadas em até 1 ano a partir da presente data, em moeda corrente nacional. Em 
consequência desta deliberação, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a 
vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 5º - O capital social totalmente subscrito é 
de R$350.000.000,00, representado por 350.000.000,00 ações, sendo todas ordinárias 
nominativas, sem valor nominal”. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da 
palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumá-
rio, e que poderá ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, 
conforme o disposto no Artigo 130 da Lei das S.A., a qual foi lida, achada conforme e 
assinada. Acionista presente: Pátria Infraestrutura III — Fundo de Investimento em Parti-
cipações, representado por seu administrador Pátria Infraestrutura Gestão de Recursos 
Ltda., na pessoa de seus - representantes legais Felipe Andrade Pinto e Cristina Corrêa 
Vergueiro Antun. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de maio 
de 2017. Mesa: Felipe Andrade Pinto – Presidente; Davi Carvalho Mota – Secretário. 
Acionista: Pátria Infraestrutura III – Fundo de Investimentos em Participações - 
Representado por seu administrador Pátria Infraestrutura Gestão de Recursos Ltda. p. 
Felipe Andrade Pinto e Cristina Corrêa Vergueiro Antun. JUCESP nº 282.856/17-1 em 
22/06/2017. Flávia R. Britto - Secretária Geral.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 22 de maio de 2017

Infraestrutura Investimentos e 
Participações II S.A.

CNPJ 27.059.465/0001-74 | NIRE 35.3.0050093-8

HAMAH INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 15.041.137/0001-61 - NIRE 35.300.417.844 - Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária em 30/06/2017 - 1. Data, Hora e Local: 30/06/2017, às 14h, na sede, em São Paulo/SP, na Rua Olimpíadas, 205, 4º andar, 
Vila Olímpia, CEP: 04.551-000. 2. Presença: Fizeram-se presentes a totalidade dos acionistas, a saber, Gustavo Henrique dos San-
tos Viseu, brasileiro, advogado, casado em comunhão parcial de bens, RG 12.239.854-3-SSP/SP, CPF 129.040.678-25, com endereço 
comercial na Rua Funchal, 263, 10º andar, Vila Olímpia, CEP: 04551-060, São Paulo/SP e Manoel Ignácio Torres Monteiro, brasileiro, 
advogado, casado em comunhão parcial de bens, RG 18.601.368-SSP/SP, CPF 089.599.808-46, com endereço comercial na Rua Fun-
chal, 263, 10º andar, Vila Olímpia, CEP: 04551-060, São Paulo/SP. 3. Mesa: Por unanimidade, os acionistas elegeram como Presidente 
da Mesa o Sr. Alexandre Derani Junior, o qual nomeou a mim, Sr. Argemiro Jose Fernandes Filho como Secretário. 4. Convocação: 
Dispensadas as formalidades adicionais, dada a presença da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 e 
do Estatuto Social da Sociedade. 5. Ordem do Dia: Aprovar a Redução do Valor do Capital Social da Sociedade; 6. Deliberações: Os 
acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o quanto segue: (i) Aprovar a redução do valor 
do capital social da sociedade, por ser excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do disposto no artigo 173, da Lei 
6.404/76, dos atuais R$ 29.000.000,00 para R$ 4.000.000,00, sendo essa redução no montante de R$ 25.000.000,00 com o cancelamen-
to de 25.000.000 de ações, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, as quais estavam ainda pendentes de integralização ao 
capital social da sociedade. (ii) Em razão da redução do capital social da sociedade, e considerando que as ações ora canceladas estavam 
pendentes de integralização, inexiste valor em moeda corrente nacional a ser restituído aos sócios. (iii) Aprovar a alteração do caput do 
artigo 5º do estatuto social da Companhia que, em decorrência da redução de capital social ora aprovada, passa a vigorar com a seguinte 
nova redação: “Artigo 5º - O capital social subscrito e integralizado é de R$ 4.000.000,00, dividido em 4.000.000 ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal”. § Único: Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. (iv) Por fim, os 
sócios promoverão todos os atos necessários à efetivação da redução de capital social, inclusive a publicação do extrato da presente ata 
conforme previsto em lei. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente 
Ata, a qual foi lida e aprovada pela unanimidade dos acionistas presentes. Mesa: Alexandre Derani Junior - Presidente; Argemiro Jose 
Fernandes Filho -Secretário. Acionistas: Gustavo Henrique dos Santos Viseu; Manoel Ignácio Torres Monteiro.

Edital de Intimação – Prazo de 20 dias. Processo  nº 1017315-15.2014.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma
da Lei, etc. Faz saber a LAHYNE BARBOSA NOGUEIRA, CPF 354.226.018-58, RG 28198710-5, que nos
autos da Ação Monitória, movida por ZKG9 Soluções Empresariais Ltda, foi julgado Improcedente os
Embargos Monitórios, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, objeto do pedido inicial, arcando
a Embargante com o pagamento das custas e honorários advocatícios, arbitrados estes em 10% sobre o valor
da causa (R$ 8.476,89 em 08/2014). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, pague a quantia fixada em sentença, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios no mesmo percentual, para execução forçada, e a requerimento do credor,
expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Ficando ainda advertida de que, nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 03 de abril de 2017. 06 e 07/07

2ª VARA CIVEL - FORO REGIONAL VII – ITAQUERA
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1016906-08. 2015.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Sueli Juarez
Alonso, na forma da Lei, etc., Faz Saber a JORGE DA SILVA SANTOS (CPF/MF nº215.708.748-67), que
ZKG9 SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA., lhe ajuizou ação de Cobrança, Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 3.321,52 (Julho/2015), referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais,
curso de Analista e Desenvolvimento de Sistema, não cumprindo com os pagamentos dos meses: Abril, Maio
e Junho ano letivo 2011. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o edital afixado e publicado na formada lei. São Paulo, 05 de junho de 2017.       06 e 07/07

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1015309-82.2016.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Contratos Bancários. Requerente: Banco do Brasil S/A. Requerido: Play Tennis Promocões Ltda ME e outro. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015309-82.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível,
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Hertha Helena Rollemberg Padilha de Oliveira, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Play Tennis Promoções Ltda ME (CNPJ. 46.368.775/0001-15),na pessoa de seu repr. Legal, e
Eduardo Azevedo, CPF 855.007.478-00 que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia
de R$ 290.522,34 (março de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 497.101.850. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação.Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2017.

                         JORNAL ‘ O DIA ”    06 e 07 / 07 / 2017

06 e 07/07

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008808-71.2014.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível,do Foro Regional VI-Penha de França,Estado de São Paulo,Dr(a).Álvaro Luiz Valery Mirra,na forma da Lei,etc. FAZ SABER 
a Marcelo Donizete Miguel, Cpf 181.719.658-81, Rg 207249118 que lhe foi proposta uma ação de Cobrança de Procedimento 
Comum por parte de CONDOMINIO EDIFICIO MORADA DO SOL, objetivando a condenação do Réu no pagamento de R$ 
7.904,62 (julho de 2014), acrescida de despesas processuais e honorários advocatícios, referente a débitos condominiais do 
apto. 41, do bloco B, integrante do condomínio autor. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                        [6,7] 
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Demonstração do Resultado 2016 2015
(+/-) Despesas Operacionais  550.054,66 581.898,21
Administrativas (4.193,32) (4.189,78)
(-) Outras Receitas Operacionais 554.247,98 586.087,99
Resultado Operacional - -
Despesas/Receita não Operacional - -
(=) Lucro Operacional Líquido 550.054,66 581.898,21
Resultado antes da CS e IR 550.054,66 581.898,21
(=) Lucro Líquido do Exercício 550.054,66 581.898,21

Balanço Patrimonial 2016 2015
ATIVO 2.171.520,56 1.699.465,90
Circulante 2.716,85 2.779,18
 Disponível 2.716,85 2.779,18
 Bens Numerários 2.716,85 2.779,18
Não Circulante 2.168.803,71 1.696.686,72
 Investimentos 2.168.803,71 1.696.686,72
 Participações Permanentes
  Outras Sociedades 2.168.803,71 1.696.686,72

Balanço Patrimonial 2016 2015
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.171.520,56 1.699.465,90
Circulante (78.000,00) (142.395,50)
 Dividendos, Participações,
  Juros sobre Capital Próprio (78.000,00) (142.395,50)
Patrimônio Líquido 2.249.520,56 1.841.861,40
 Capital Social Subscrito 25.010,00 25.010,00
 Reservas de Lucros 1.671.764,42 1.234.953,19
 Lucros e Prejuízos Acumulados/Exercício 552.746,14 581.898,21

A Diretoria                                                         Silvana de Fatima Lopes Silva - CRC: 1-MG-063589/T-0 - Contadora

SEDHOLD Participações S.A. - CNPJ nº 13.667.496/0001-01
Demonstrações Financeiras - Valores expressos em Reais (R$)

A DIRETORIA
Silvana de Fatima Lopes Silva - CRC: 1-MG-063589/T-0 - Contadora

Demonstração do Resultado 2016 2015

(-) Deduções da Receita Bruta (311,60) -

(=) Receita Operacional Líquida (311,60) -

(-) Custo dos Produtos/Mercadorias/Serviços (395,37) -

(=) Prejuízo Bruto 706,97 -

(+/-) Despesas Operacionais 4.877.393,96 812.193,38
Administrativas (16.070,87 (52.436,91)
(-) Receitas Financeiras 1.028,20 337,45
(-) Outras Receitas Operacionais 4.892.436,63 864.292,84
(=) Lucro Operacional Líquido 4.876.686,99 812.193,38
Resultado antes da CS e IR 4.876.686,99 812.193,38
Provisão para Contribuição Social (844,44) (141,92)
Provisão para Imposto de Renda (1.407,41) (236,53)
(=) Lucro Líquido do Exercício 4.874.435,14 811.814,93

Balanço Patrimonial - PASSIVO 2016 2015

Circulante 1.010,51 611,69

Fornecedores: Fornecedores Nacionais 16,90 226,90

Obrigações Tributárias 993,61 384,79

Impostos e Contribuições a Recolher 991,51 384,79

Tributos Retidos a Recolher 2,10 -

Não Circulante 274.824,13 305.824,13

Obrigações a Longo Prazo 274.824,13 305.824,13

Instituições Financeiras: Empréstimos 274.824,13 305.824,13

Patrimônio Líquido 6.441.216,17 1.766.781,03

Capital Social: Capital Subscrito 152.508,00 152.508,00

Reservas de Lucros 1.422.800,86 802.458,10

Lucros e Prejuízos Acumulados/Exercício 4.865.907,31 811.814,93

Total do Patrimônio Líquido e Passivo 6.717.050,81 2.073.216,85

TLIHOLD Participações S.A.  - CNPJ nº 13.667.483/0001-24

Demonstrações Financeiras - Período: 31/12/2016 e 31/12/2015 - Valores expressos em Reais (R$)

Balanço Patrimonial - ATIVO 2016                 2015
Circulante 18.016,11 7.882,06
Disponível 17.149,47 7.033,31
Bens Numerários 2.291,70 371,57
Aplicações de Liquidez Imediata 14.857,77 6.661,74
Outros Créditos 866,64 848,75
Empréstimos 788,69 788,69
Tributos a Recuperar 77,95 60,06
Não Circulante 6.699.034,70 2.065.334,79
Realizável a Longo Prazo 1.308,38 -
Outros Créditos/Despesas Antecipadas 1.308,38 -
Investimentos 5.941.805,03 1.311.718,40
Participações Outras Sociedades 5.941.805,03 1.311.718,40
Imobilizado 755.921,29 753.616,39
Imóveis 753.521,29 751.216,39
Bens em Operação 2.400,00 2.400,00
Total do Ativo 6.717.050,81 2.073.216,85

Balanço Patrimonial: ATIVO 2016 2015

Circulante 6.371,05 2.957,40

 Disponível 6.371,05 2.957,40

 Bens Numerários 6.371,05 2.957,40

Não Circulante 2.168.803,71 1.696.686,72

Investimentos 2.168.803,71 1.696.686,72

 Participação em Empresas - -

 Participações 

 Permanentes Outras Sociedades 2.168.803,71 1.696.686,72

Total do Ativo 2.175.174,76 1.699.644,12

Balanço Patrimonial: PASSIVO 2016 2015

Circulante 6.219,78 5.596,50

Obrigações Tributárias 360,47 255,13

 Impostos e Contribuições a Recolher 360,47 255,13

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 5.859,31 5.341,37

 Obrigações com o Pessoal 4.250,47 3.895,61

 Obrigações Previdenciárias 1.608,84 1.445,76

Patrimônio Líquido 2.168.954,98 1.694.047,62

 Capital Social: Capital Subscrito 25.010,00 25.010,00

 Reservas de Lucros 1.628.566,46 1.154.404,99

 Lucros e Prejuízos Acumulados/Exercício 515.378,52 514.632,63

Total do Patrimônio Líquido e Passivo 2.175.174,76 1.699.644,12

Demonstração do Resultado 2016 2015

(+/-) Despesas Operacionais 474.907,36 514.632,63

Resultado Operacional - -

Administrativas (79.340,62) (71.455,36)

(-) Outras Receitas Operacionais 554.247,98 586.087,99

(=) Lucro Operacional Líquido 474.907,36 514.632,63

Despesas/Receita não Operacional - -

Resultado antes da CS e IR 474.907,36 514.632,63

(=) Lucro Líquido do Exercício 474.907,36 514.632,63

A Diretoria
Silvana de Fatima Lopes Silva

CRC: 1-MG-063589/T-0 - Contadora

ERGHOLD Participações S/A. - CNPJ nº 13.667.466/0001-97
Demonstrações Financeiras - Valores expressos em Reais (R$)

Demonstração do Resultado 2016 2015
(-) Custos dos Produtos/Mercadorias/Serviços (634,62) -
(=) Prejuízo Bruto 634,62 -
(+/-) Despesas Operacionais 395.188,07 833.620,41
Administrativas (15.433,33) (31.185,28)
(-) Receitas Financeiras 1.052,04 1.762,85
(-) Outras Receitas Operacionais 409.569,36 863.042,84
(=) Lucro Operacional Líquido 394.553,45 833.620,41
Resultado antes da CS e IR 394.553,45 833.620,41
Provisão para Contribuição Social (1.143,16) (246,25)
Provisão para Imposto de Renda (1.905,26) (410,42)
(=) Lucro Líquido do Exercício 391.505,03 832.963,74

Balanço Patrimonial 2016 2015
ATIVO 2.461.153,81 2.109.083,77
Circulante 27.835,65 18.036,77
Disponível 21.244,56 13.422,18
Bens Numerários 3.022,60 8.962,40
Aplicações de Liquidez Imediata 18.221,96 4.459,78
Outros Créditos 6.591,09 4.614,59
 Empréstimos e Tributos a Recuperar 6.591,09 4.614,59
Não Circulante 2.433.318,16 2.091.047,00
Realizável a Longo Prazo: Outros Créditos 51,80 -
Investimentos: Participações
 Outras Sociedades 1.653.937,76 1.311.718,40
Imobilizado 779.328,60 779.328,60
Imóveis 776.928,60 776.928,60
Bens em Operação 2.400,00 2.400,00

Balanço Patrimonial 2016 2015
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.461.153,81 2.109.083,77
Circulante 1.225,76 471,94
Fornecedores Nacionais 16,90 16,90

Obrigações Tributárias/Impostos a Recolher 1.208,86 455,04

Não Circulante 234.175,86 274.175,86
Obrigações a Longo Prazo 234.175,86 274.175,86

Instituições  Financeiras: Empréstimos 234.175,86 274.175,86

Patrimônio Líquido 2.225.752,19 1.834.435,97
Capital Social: Capital Subscrito 57.510,00 57.510,00

Reservas de Lucros 1.787.793,73 943.962,23

Lucros e Prejuízos Acumulados 380.448,46 832.963,74

Lucros e Prejuízos do Exercício 380.448,46 832.963,74

SMGHOLD Participações S.A. - CNPJ nº 13.667.512/0001-58
Demonstrações Financeiras - Valores expressos em Reais (R$)

A DIRETORIA
Silvana de Fatima Lopes Silva - CRC: 1-MG-063589/T-0 - Contadora

1.  Data, Hora e Local: Aos 14.10.2016, às 11:00 hs, na sede social da Companhia, 
localizada da Cidade de São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, 12.901, Torre Oeste, 
16º andar, Brooklin Novo, CEP 04578-910 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, § 
4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem presentes os 
acionistas da Companhia representando a totalidade do seu capital, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia, de acordo com o disposto 
no Artigo 134, § 1º, da Lei das S.A. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Carlos Eduardo Mahfuz e 
secretariada pelo Sr. Otávio Augusto Rezende Carvalheira. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre (i) alteração do Capítulo IV, Artigos Décimo Terceiro e Décimo Quinto do Estatuto 
Social da Companhia; (ii) Consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) Alterações 
na composição do quadro de Diretores da Companhia. 5. Deliberações tomadas por 
unanimidade e sem quaisquer restrições: Após a discussão das matérias, os 
acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem reservas ou quaisquer restrições, 
deliberaram o quanto segue: 5.1. Autorizar a lavratura e publicação da presente ata na 
forma de sumário, de acordo com o previsto no Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. 5.2. 
Aprovaram alterar a redação do Capítulo IV, Artigo Décimo Terceiro e Décimo Quinto do 
Estatuto Social da Sociedade para alterar a forma de representação da Companhia e 
estabelecer número de diretores, passando assim a terem referidos dispositivos societários, 
as seguintes novas redações: “Artigo 13º. A Diretoria da Companhia, a quem compete 
administrar os negócios da Sociedade de maneira prudente e no melhor interesse dos 
acionistas, será composta de no mínimo 02 e máximo 15 diretores, acionistas ou não, 
residentes no País, sendo: 01 Diretor-Presidente e até 13 denominados simplesmente 
Diretores, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, que, em ato próprio, poderá atribuir 
designação especial complementar a qualquer dos 14 Diretores sem designação especial 
neste Estatuto. O mandato de todos os Diretores será sempre de 03 anos, permitidas 
reeleições sucessivas”. “Artigo 15º. A representação da Companhia far-se-á: (a) 
isoladamente por seu Diretor-Presidente; (b) por dois Diretores, assinando em conjunto; (c) 
por um Diretor e um Procurador, respeitados, rigorosamente, os limites da procuração 
respectiva e sempre que as condições de atuação estejam expressas no instrumento 
correspondente; (d) por dois Procuradores, respeitados, rigorosamente, os limites da 
procuração respectiva; (e) por um Procurador, isoladamente, respeitados, rigorosamente, 
os limites da procuração respectiva e sempre que as condições de atuação isolada estejam 
expressas no instrumento correspondente. § 1º - Constituição de Procuradores: A 
constituição de procuradores far-se-á pela assinatura isolada do Diretor-Presidente ou 
pela assinatura conjunta de dois Diretores. A Diretoria poderá delegar quaisquer de seus 
poderes, legais ou estatutários, a um ou mais mandatários, devendo o instrumento de 
mandato especifi car o seu prazo de duração, que não poderá exceder ao período de 13 
meses, exceção feita ao mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º - 
Reserva para Substabelecimento: A nenhum mandatário será concedido o poder de 
constituir outros mandatários, exceção feita ao instituto do substabelecimento, sempre 
que autorizado no mandato original, que também obedecerá ao prazo máximo de 13 
meses. § 3º - Assinatura dos Recibos de Valores Entregues à Companhia: Os recibos 
relativos a valores entregues à Companhia, inclusive Boletins de Subscrição, assim como o 
endosso de cheques para depósito em conta-corrente da Companhia e o endosso-
mandato de cambiais e duplicatas para cobrança poderão ser assinados por qualquer 
Diretor isoladamente ou por qualquer Procurador com poderes para tanto”. 5.3. 
Consolidar o Estatuto Social da Companhia, refl etindo a alteração promovida em virtude 
do disposto item 5.2 acima, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I à 
presente ata. 5.4. Aprovaram destituir dos seus respectivos cargos diretivos, os senhores: 
(i) Ricardo de Barros Moraes Sayão, brasileiro, casado, engenheiro de produção, CPF/
MF nº 048.077.488-90, RG nº 8.883.383 SSP/SP, Diretor-Presidente e Diretor Vice-
Presidente Financeiro; (ii) Ricardo Khauaja, brasileiro, casado, engenheiro de produção, 
CPF/MF nº 013.050.807-18, RG nº 854534474 SSP/BA, Diretor; registrando-se em Ata os 
agradecimentos pelos anos de dedicação e bons serviços prestados à Companhia. 5.5. 
Elegeram, com mandato até 19.01.2019, para os cargos (i) de Diretor-Presidente, o Sr. 
Otávio Augusto Rezende Carvalheira, brasileiro, casado, engenheiro, CPF/MF nº 
442.666.184-68, RG nº 59.809.945-1 SSP/SP; e (ii) de Diretor, o Sr. Mateus Tiraboschi, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF/MF nº 215.523.768-50, RG nº RG 
23577915 SSP/SP, ambos com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 12.901, 
Torre Oeste, 16º andar, Brooklin Novo, São Paulo, SP, CEP 04578-910. 5.6. Os diretores ora 
eleitos declaram, sob as penas da lei, que não se encontram impedidos de exercer 
quaisquer das atividades vinculadas a sua profi ssão ou à administração da Companhia: 
seja tal impedimento decorrente de lei especial, seja em virtude de condenação criminal, 
à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, ou por crime de prevaricação, peita ou suborno, concussão ou peculato; ou por 
crime contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas 
de defesa de concorrência, contra as relações  de consumo, contra a fé pública ou contra 
a propriedade. 5.7. Autorizaram os diretores eleitos a tomarem posse imediatamente em 
seus cargos, assinando o Termo de Posse no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, nos 
termos do artigo 149 da Lei 6404/76, fi cando os Srs. Diretores dispensados de prestar 
caução para garantia sua gestão, nos termos do Estatuto Social. 5.8. Aprovaram que a 
remuneração dos diretores ora nomeados seja de acordo com as Políticas de Remuneração 
de Pessoal da Alcoa Alumínio S.A. (políticas estas que contemplam os casos em que 
empregados são eleitos para os cargos de direção) e nos termos dos respectivos contratos 
de trabalho entre tais empregados e a empresa. 5.9. Os acionistas ratifi cam, neste ato, a 
composição da Diretoria da Companhia, com mandato até 19.01.2019: Diretor-Presidente: 
Otávio Augusto Rezende Carvalheira, brasileiro, casado, engenheiro, CPF/MF nº 
442.666.184-68, RG nº 59.809.945-1 SSP/SP; Diretores: Carlos Eduardo Mahfuz, 
brasileiro, casado, advogado, CPF/MF nº 029.768.288-14, RG nº 4.998.789 SSP/SP; Dario 
Almeida Albagli, brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF/MF nº 
651.852.505-34, RG nº 516129252 SSP/SP; Mateus Tiraboschi, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, CPF/MF nº 215.523.768-50, RG nº RG 23577915 SSP/SP, Todos 
domiciliados na Avenida das Nações Unidas, 12.901, Torre Oeste, 16º andar, Brooklin 
Novo, São Paulo, SP, CEP 04578-910. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, que 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 14.10.2016. (ass.) 
Carlos Eduardo Mahfuz: Presidente da Mesa e Procurador das acionistas Reynolds Metals 
Exploration Inc. e Reynolds Metals Company, LLC; (ass.) Otávio Augusto Rezende 
Carvalheira: Secretário da Mesa. A presente ata confere com a original lavrada em livro 
próprio. Otávio Augusto Rezende Carvalheira - Secretário. JUCESP nº 550.755/16-0 em 
27.12.2016. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto 
Social - Capítulo I - Nome, Objeto, Sede e Duração: Artigo 1º - A Companhia tem 
a denominação de Grupiara Participações S.A. e reger-se-á pelo presente estatuto 
social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: (a) 
a administração de bens próprios; e (b) a participação em outras sociedades, empresárias 
ou simples, como sócia ou acionista. Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Cidade 
de São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, 12901, Torre Oeste, 16º andar, CEP 04578-
910. § Único – Por deliberação da Diretoria, poderão ser instaladas, transferidas ou 
extintas fi liais, escritórios, agências ou depósitos em qualquer ponto do território nacional, 
ou no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. 
Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 232.648.617,38, representado por 
13.167.198 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. § Único – Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas Assembléias Gerais. Artigo 6º - A Companhia poderá 
emitir títulos múltiplos representativos de qualquer número de ações, levando esses 
títulos à assinatura de dois diretores, sempre de acordo com a legislação vigente. 
Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 7º - A Assembleia Geral constitui órgão 
deliberativo da Companhia, com poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao 
objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e 

Grupiara Participações S.A. - CNPJ nº 06.898.197/0001-04 - NIRE nº 35300316169
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14.10.2016

desenvolvimento. Artigo 8º - A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social: (I) 
ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício social para: (a) 
deliberar sobre as contas e demonstrativos do exercício fi ndo, relatório dos administradores 
e Parecer do Conselho Fiscal, se o órgão estiver em funcionamento; (b) deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e (c) eleger os 
administradores e fi xar a sua remuneração global; e (II) extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem, convocada com observância dos preceitos legais: (a) por 
qualquer dos Diretores, com a indicação da ordem do dia; (b) pelo Conselho Fiscal ou pelos 
acionistas, nos casos previstos em lei. Artigo 9º - A Assembleia Geral será instalada e 
presidida por um dos presentes à Assembleia. Artigo 10º - Os acionistas poderão fazer-se 
representar nas Assembléias Gerais por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja 
acionista, Diretor da Companhia ou advogado, nos termos do § 1º artigo 126 da Lei nº 
6.404/76. Artigo 11º - Somente poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas 
cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 3 dias antes da data da 
Assembleia Geral. Artigo 12º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria de votos, não computados os votos em branco, ressalvadas as deliberações sobre 
matérias em relação às quais a lei preveja quorum qualifi cado. Capítulo IV - Da 
Administração: Artigo 13º - A Diretoria da Companhia, a quem compete administrar os 
negócios da Sociedade de maneira prudente e no melhor interesse dos acionistas, será 
composta de no mínimo 02 e máximo 14 diretores, acionistas ou não, residentes no País, 
sendo: 01 Diretor-Presidente e até 14 Diretores sem denominação específi ca, eleitos pela 
Assembleia Geral de Acionistas, que, em ato próprio, poderá atribuir designação especial 
complementar a qualquer dos 14 Diretores. O mandato de todos os Diretores será sempre de 
03 anos, permitidas reeleições sucessivas. § Único - Os Diretores serão investidos em seus 
cargos mediante assinatura de termo de posse no “Livro de Atas de Reuniões de Diretoria”, 
dentro dos 30 dias que se seguirem à sua eleição. O prazo de gestão estender-se-á até a 
investidura dos novos administradores eleitos. Artigo 14º - Em caso de vacância de cargo 
na Diretoria, a Assembleia Geral será convocada, nos 30 dias seguintes, para preencher o 
cargo vago, e o substituto eleito exercerá o cargo pelo prazo remanescente do mandato do 
substituído. Artigo 15º  -  A representação da Companhia far-se-á: (a) isoladamente por seu 
Diretor-Presidente; (b) por dois Diretores assinando em conjunto; (c) por um Diretor e um 
Procurador, respeitados, rigorosamente, os limites da procuração respectiva e sempre que as 
condições de atuação estejam expressas no instrumento correspondente; (d) por dois 
Procuradores, respeitados, rigorosamente, os limites da procuração respectiva; (e) por um 
Procurador, isoladamente, respeitados, rigorosamente, os limites da procuração respectiva e 
sempre que as condições de atuação isolada estejam expressas no instrumento 
correspondente. § 1º - Constituição de Procuradores: A constituição de procuradores 
far-se-á pela assinatura isolada do Diretor-Presidente ou pela assinatura conjunta de dois 
Diretores. A Diretoria poderá delegar quaisquer de seus poderes, legais ou estatutários, a um 
ou mais mandatários, devendo o instrumento de mandato especifi car o seu prazo de 
duração, que não poderá exceder ao período de 13 meses, exceção feita ao mandato judicial, 
que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º - Reserva para Substabelecimento: A 
nenhum mandatário será concedido o poder de constituir outros mandatários, exceção feita 
ao instituto do substabelecimento, sempre que autorizado no mandato original, que também 
obedecerá ao prazo máximo de 13 meses. § 3º - Assinatura dos Recibos de Valores 
Entregues à Companhia: Os recibos relativos a valores entregues à Companhia, inclusive 
Boletins de Subscrição, assim como o endosso de cheques para depósito em conta-corrente 
da Companhia e o endosso-mandato de cambiais e duplicatas para cobrança poderão ser 
assinados por qualquer Diretor isoladamente ou por qualquer Procurador com poderes para 
tanto. Artigo 16º - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer de seus 
membros, e das reuniões será lavrada ata em Livro próprio, assinada pelos presentes.  As 
reuniões serão realizadas na sede social. § Único - Os avisos de convocação indicarão a 
ordem do dia e deverão ser entregues aos membros da Diretoria com 7 dias, no mínimo, de 
antecedência, dispensada a observância dessa formalidade quando a reunião contar com a 
presença da totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos serão enviados aos Diretores 
por fax e/ou por email. Artigo 17º - Compete à Diretoria: (a) praticar os atos de sua 
competência conferida por lei ou pelo presente estatuto; (b) fi xar a orientação geral dos 
negócios da Companhia; (c) aprovar o orçamento anual da Companhia; (d) aprovar o rateio 
entre seus membros de remuneração global fi xada pela Assembleia Geral, quando for o caso, 
e da participação da Diretoria nos lucros da Companhia; (e) convocar a Assembleia Geral; (f) 
declarar dividendos semestrais ou intermediários; (g) contratar os auditores independentes 
da Companhia; (h) cumprir e fazer cumprir as deliberações dos acionistas tomadas em 
Assembleia Geral. Artigo 18º - É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia 
obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em 
nome da Companhia. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 19º – O Conselho Fiscal, 
que não terá funcionamento permanente, será composto de 03 membros efetivos e 03 
suplentes, acionistas ou não, e instalar-se-á apenas nos exercícios sociais em que tal for 
solicitado por acionistas, por meio de Assembleia Geral, nos termos e condições do artigo 
161 da Lei nº 6.404/76. § 1º - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal poderá ser 
formulado em qualquer Assembleia, ainda que a matéria não conste do edital de convocação. 
§ 2º - A Assembleia que receber pedido de funcionamento do Conselho Fiscal e instalar o 
órgão deverá eleger os seus membros e fi xar-lhes a remuneração, observado o limite 
estabelecido no artigo 162, § 3º, da Lei nº 6.404/76. § 3º - Cada período de funcionamento 
do Conselho Fiscal terminará na data da primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua 
instalação. Capítulo VI - Do Exercício Social, dos Lucros e sua Distribuição: Artigo 
20º – O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada 
ano civil, quando a Diretoria fará elaborar as demonstrações fi nanceiras e as submeterá à 
Assembleia Geral Ordinária, juntamente com a proposta de destinação do lucro do exercício. 
§ Único – A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, levantar balanços intercalares, 
distribuir dividendos intermediários e pagar juros sobre o capital próprio, observadas as 
disposições legais. Artigo 21º – Dos resultados apurados, serão, inicialmente, deduzidos os 
prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social 
sobre o Lucro; sendo que o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% para a 
constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social; a reserva legal 
poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de 
reservas de capital de que trata o artigo 182, § 1º, da Lei nº 6.404/76, exceder de 30% do 
capital social; (b) 25% do lucro líquido, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, 
serão distribuídos aos acionistas a título de dividendo obrigatório; (c) o saldo, se houver, terá 
o destino da “Reserva para Investimentos em Projetos Minerários”, observado o disposto no 
§ 1º deste artigo. § 1º – Reserva para Investimento em Projetos Minerários: A 
“Reserva para Investimento em Projetos Minerários” terá seu valor limitado a R$ 
120.000.000,00 e destinar-se-á: (a) investimento em projetos de exploração de 
aproveitamentos minerários na investida Alcoa World Alumina Brasil Ltda., nos qual a 
sociedade tem participação e (b) em eventuais novas oportunidades de seu interesse a 
serem constituídas. § 2º – Os sócios de comum acordo poderão decidir distribuir os lucros 
sociais de modo desproporcional. Artigo 22º – Salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral, o dividendo será pago no prazo de até 60 dias da data em que for 
declarado e, em qualquer caso, sempre dentro do exercício social. Capítulo VII – 
Liquidação: Artigo 23º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o 
liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo 
seus membros e fi xando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo VIII – Disposições 
Gerais: Artigo 24º – Os casos omissos serão regidos em conformidade com a Lei 6.404, de 
15.12.76, e suas alterações posteriores. Artigo 25º - Para todos os fi ns e efeitos, os 
acionistas expressamente declaram para os devidos fi ns de direito que não se encontram 
impedidos por lei especial a exercer atividades empresariais ou congêneres, nem condenados 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

Papunya Empreendimentos S/A
CNPJ: 23.525.010/0001-46

Valores expressos em reais - R$

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Flávia da Silva Porto Telles Rudge - Diretora Presidente

Contador  Responsável - CRC: 1SP119078/O-4

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado

Ativo
Ativo circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 2.670,37 14.043,27
Ativo não circulante

   Imóveis 4.039.022,06 3.634.196,73
Total do ativo
Passivo
Passivo circulante
Outros Débitos 9.196,72 2.677,30
Patrimônio liquido
Capital Social 3.648.240,00 3.648.240,00
AFAC 400.000,00 -
Lucros ou Prejuízos Acumulados -15.744,29 -2.677,30
Total do passivo

Despesas Administrativas -13.066,99 -2.677,30
Resultado operacional 
  antes da CSLL e IRPJ

Resultado liquido do exercicio

Fluxo de caixa das atividades operacionais
   Resultado do exercício -13.066,99
Aumento/redução - ativos e passivos operacionais
   Outros débitos 6.519,42
Caixa líquido gerado pelas ativ. operacionais
Atividades de investimento
   Aquisição de imobilizado -404.825,33
Total de atividades de investimento

  AFAC “adiantamento p/ futuro aumento de capital” 400.000,00
Total de atividades de investimento

Disponibilidade no inicio do exercício -14.043,27
2.670,37

Resultado líquido do exercício

Capital 
Social

Reservas de 
Capital

Lucros ou 

Acumula-
dos

Patrimônio 
Líquido 

Consolidado
Saldo Inicial -
Adiantamen-
tos “AFAC” - 400.000,00 - 400.000,00
Resultado 
Líquido do 
Exercício - - -13.066,99 -13.066,99
Saldos Finais

A Papunya Empreendimentos S/A é 
uma sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo-

preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo Internacional Accounting Stan-

dards Board – IASB e as praticas contábeis adotadas no Brasil. 
A provisão para Imposto de Renda e Contribuição 

Social foi calculada com base no Lucro Presumido obedecendo 
ao regime de competência. O PIS e o COFINS foi calculado pelo 
regime cumulativo obedecendo ao regime de competência. 4. Ca-

O Capital Social da sociedade anônima, subscrito é 
composto de 3.648.240 sendo 3.648.238 ações ordinárias nomi-
nativas sem valor nominal e 2 ações preferenciais nominativas 
e sem valor nominal.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Ativo 2016 2015
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.063 14.199
Contas a receber de clientes 731.224 627.213
Estoques 10.168 5.741
Partes relacionadas 1.771 1.053
Impostos e contribuições a recuperar 2.177 1.251
Imposto de renda e contribuição social 618 593
Despesas antecipadas - 10
Outros créditos 397 23.541
Total do ativo circulante 747.418 673.601
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 395.805 224.804
Depósitos judiciais - 163
Impostos diferidos 7.765 3.167

403.570 228.134
Imobilizado 1.327 1.423
Intangível 1 15
Total do ativo não circulante 404.898 229.572
Total do ativo 1.152.316 903.173

Passivo 2016 2015
Circulante
Empréstimos 55.204 30.774
Fornecedores 934.839 735.972
Impostos e contribuições a recolher 21.489 9.632
Partes relacionadas 1.868 1.134
Dividendos a pagar 2.951 2.951
Outras contas a pagar 16.782 26.352
Total do passivo circulante 1.033.133 806.815
Não circulante
Impostos e contribuições a recolher 4.237 7.429
Provisão para contingências 1.069 -
Partes relacionadas 108.491 74.314
Total do passivo não circulante 113.797 81.743
Patrimônio líquido
Capital social 20.000 20.000
Prejuízos acumulados (14.614) (5.385)
Total do patrimônio líquido 5.386 14.615
Total do passivo e patrimônio líquido 1.152.316 903.173

2016 2015
Receita operacional líquida 1.170.966 1.244.778
Custo dos produtos vendidos (1.152.925) (1.221.853)
Lucro bruto 18.041 22.925
Receitas (despesas) operacionais
Vendas (5.412) (7.107)
Administrativas e gerais (5.444) (3.431)
Outras (despesas) receitas, líquidas  (554) 376
Lucro operacional antes das despesas 

6.631 12.763
732 1.277

(21.190) (11.869)
(20.458)  (10.592)

Lucro (prejuízo) antes dos impostos (13.827) 2.171
Imposto de renda e contribuição social:
Diferido 4.598 (424)

4.598 (424)
Lucro líquido (prejuizo) do exercício (9.229) 1.747
Lucro (prejuízo) por ação básico e diluído  - R$  (0,461) 0,087
Quantidade de ações - média ponderada 20.000.000 20.000.000

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2016 2015
Resultado do exercício (9.229) 1.747
Ajustes por:
Depreciação e amortização 90 149
Provisão de contingências 1.069 -
Provisão (reversão) para crédito de liquidação duvidosa 1.306 (671)
Provisão (reversão) para perdas e obsolescência 
   dos estoques - (1.654)
Impostos diferidos (4.598) 424
Resultado na venda/baixa de ativos imobilizados (5) (31)
Juros e variações cambiais não realizados 15.242 8.706

3.875  8.670
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) em contas a receber (105.317) (123.014)
(Aumento) redução  nos estoques (4.427) 15.800
Aumento em fornecedores 198.867 208.813
Redução (aumento) em outras contas a receber 22.367 (16.467)
(Redução) aumento em outras contas a pagar
   e provisões (9.570) 22.271
Aumento em impostos e contribuições a recolher 8.665 5.135
Juros pagos sobre empréstimos (15.244) (8.703)
 
Caixa líquido proveniente das atividades 
  operacionais 99.216 112.505
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado 
   e intangível 24 173
Caixa líquido proveniente das atividades de 
   investimento 24 173

Empréstimos tomados 308.299 154.269
Empréstimos e adiantamentos de caixas realizado
   a partes relacionadas (136.808) (118.169)
Pagamentos de empréstimos (283.867) (142.133)
Caixa líquido usado nas atividades de 

(112.376) (106.033)
(Redução) Aumento do caixa e equivalentes 
   de caixa (13.136) 6.645
Demonstração da (redução) aumento do caixa 
   e equivalentes de caixa
No início do exercício 14.199 7.554

1.063 14.199
(13.136)  6.645

Capital
social

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 20.000 (7.132) 12.868
Lucro líquido do exercício - 1.747 1.747
Saldos em 31 de dezembro de 2015 20.000 (5.385) 14.615
Prejuízo do exercício - (9.229) (9.229)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 20.000 (14.614) 5.386

Srs. Acionistas: A Diretoria

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) em contas a receber
(Aumento) redução  nos estoques
Aumento em fornecedores

(Redução) aumento em outras contas a pagar
   e provisões
Aumento em impostos e contribuições a recolher
Juros pagos sobre empréstimos

Caixa líquido proveniente das atividades 
  operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) em contas a receber
(Aumento) redução  nos estoques
Aumento em fornecedores
Redução (aumento) em outras contas a receber
(Redução) aumento em outras contas a pagar
   e provisões
Aumento em impostos e contribuições a recolher
Juros pagos sobre empréstimos

Caixa líquido proveniente das atividades 
  operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Redução (aumento) em outras contas a receber
(Redução) aumento em outras contas a pagar

Aumento em impostos e contribuições a recolher

Caixa líquido proveniente das atividades 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos

   e intangível
Caixa líquido proveniente das atividades de 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Unigel Comercial S.A. (a seguir denominada 
“Companhia” ou “Comercial”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
pertencente ao Grupo Unigel com sede na Avenida Luís Carlos Berrini, nº 
105, 11º andar, Brooklin, Município de São Paulo/SP, e suas unidades estão 
localizadas em (a) Rua Hidrogênio, nº 824, parte C, Polo Petroquímico de 
Camaçari, município de Camaçari/BA; (b) Fazenda Caroba, s/nº, Centro In-
dustrial de Aratu, município de Candeias/BA; (c) Rua Aurora, nº 695, pavilhão 
A, B e C, plataforma B, sala 17, Marechal Rondon, município de Canoas/RS; 
e (d) Rua Eugênia Sá Vitale, nº 111, parte E, Taboão, município de São Ber-
nardo do Campo/SP. A Companhia tem por objeto social a comercialização 
de produtos químicos e petroquímicos em geral, tais como monômero de 
estireno, etilbenzeno, chapas e resinas acrílicas, chapas e resinas de policar-
bonato, metacrilato de metila e etila, acrilato de metila e etila, sulfato de amô-
nio e derivados, cianeto de sódio, acrilonitrila e seus subprodutos, ácido cia-

administração da Companhia autorizou a conclusão da preparação destas 
2. Base de preparação 
 Declaração de confor-

midade -
do com as práticas contábeis internacionais e adotas no Brasil (IFRS e CPC). 
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em deta-
lhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 

Moeda es-
trangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda es-
trangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Compa-
nhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moeda estrangeira na data de 
apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. (ii) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 

-

Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. b. : -
vativos: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente 

-
do os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhe-
cidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia torna uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. 
não derivativos – mensuração: 

-
ros disponíveis para venda. 
resultado: -

-
signado como tal no momento do reconhecimento inicial. Empréstimos e re-
cebíveis: 

são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa compreendem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos 

no valor justo, e são utilizados pela Companhia na gestão das obrigações de 

e mensuração:
inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. c. Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor do faturamento, 
incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da 
Companhia. d. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, 
custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los 
às suas localizações e condições existentes. e. Investimentos: Os investi-
mentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimo-
nial, conforme CPC 18. Os demais investimentos permanentes são registra-
dos pelo custo de aquisição deduzido de provisão para desvalorização, 
quando aplicável. f. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperá-
vel (impairment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 

Depreciação: A depreciação é reconhecida no resul-
tado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 

-
rados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores resi-
duais serão revistos a cada encerramento de exercício e ajustados prospec-
tivamente, caso seja apropriado. g. Intangível: Referem-se a direitos de uso 
de softwares, custos de desenvolvimento e outros que são registrados pelo 
custo de aquisição e amortizados pela vida útil estimada de 5 anos. h. Ativos 
mantidos para venda: Os ativos não correntes, ou grupos mantidos para ven-

-
dos para venda se for altamente provável que serão recuperados primaria-

como mantidos para venda, ativos intangíveis e imobilizado não são mais 
amortizados ou depreciados. i. Redução ao valor recuperável (impairment): 
(i) : 

-
timentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avalia-
dos a cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de im-
pairment : A Companhia 
considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os 

-
-

da de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda iden-

-
tivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com 
características de risco similares. : Os valores contá-

investimento, estoques e IR e CS diferidos ativos, são revistos a cada data 
de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 
do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. j. Passivo circulante e não 
circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pe-
los valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos cor-
respondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a 
data do balanço patrimonial. k. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de 

: Obrigações de benefícios de curto prazo a em-
pregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. l. Receita 
operacional: Venda de bens: A receita operacional da venda de bens no 
curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação 

-
cações. m. -

endem receitas de juros ativos, descontos obtidos, ganhos de variações 
-

dem juros passivos, descontos concedidos, despesas bancárias, perda de 
-

-
riações cambiais estão em posição de ganho ou perda líquida. n. IR e CS: O 
IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente a R$240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para CSLL, e conside-

Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pa-
gar esperado sobre o lucro tributável do exercício, e o imposto diferido é re-
conhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 

-
o. Provisões: Uma provisão é reconhecida em 

função de um evento passado se a Companhia tem uma obrigação legal ou 

um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.

                              Diretoria:  Daniel Scarmeloti da Fonseca - Diretor de Controladoria - CRC 1SP 219.079/O-4; Marcio Scatigno - Controller - CRC 1SP 218.247/O-7

As Demonstrações Financeiras detalhadas foram auditadas pela Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes e encontram-se à disposição dos acionistas em nossa sede.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0030963-37.2013.8.26.0001O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Celia Regina Caetano dos Santos Silva, Rua 
Herbert Hoover, 120, apto 34 bloco 7, Jardim Leonor Mendes 
de Barros-CEP 02347-010,São Paulo-SP, CPF 089.708.878-
65, Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Sociedade de Ensino 
Santana Ltda, alegando em síntese: a presente ação visa a 
cobrança de R$ 3.278,26 (jul/2013), referente ao contrato de 
prestações de serviços educacionais. Encontrando-se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 3 dias, pague o débito 
atualizado,com os honorários de 10% reduzidos pela metade 
ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 
dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do 
saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês (artigo 916 do 
NCPC), sob pena de expedição de mandado de penhora e 
avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem 
para garantia da execução. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2017.     [6,7] 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  21/
06/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:19CB6- CONTRATO: 810870085925-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
1087 - HEITOR PENTEADO
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA MUNHOZ DE MELO, N°485, ATUAL 480 (NAO
OFICIAL), APARTAMENTO 42, LOCALIZADO NO 4° PAVIMENTO, BLOCO A, EDIFICIO
SOLAR DAS FLORES, CONDOMINIO RESIDENCIAL CLUBE VALE DO SOL, VILA
SILVIA, DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO, VILA SILVIA, SAO PAULO/SP,
CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO
DESCOBERTO PARA UM VEÍCULO DE PASSEIO DE FORMA INDETERMINADA.

RUI FRANCISCO GRANDE, BRASILEIRO(A), ENC. COBRANÇA , CPF: 07526114882,
CI: 18.308.888-SSP/SP CASADO(A) COM SILENE LIMA GRANDE,  BRASILEIRO(A),
ASSISTENTE SAC, CPF 13268978886, CI 18.558.689-2SSP/SP

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

06 - 07 - 08/07/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA RIO VERDE,
N° 450, (ATUAL NAO OFICIAL), APARTAMENTO 101, TIPO A, LOCALIZADO NO 10°
PAVIMENTO, EDIFÍCIO RESIDENCIAL IL GIARDINO, VILA IÓRIO,  4° SUBDISTRITO
NOSSA SENHORA DO Ó, SAO PAULO/SP CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA
NA GARAGEM COLETIVA DESCOBERTA, INSTALADA NO TERREO DO
EMPREENDIMENTO    CEP 02934000
1º leilão 12/07/2017 partir 12:30 horas
2º leilão 09/08/2017 partir 12:30 horas
Local CAIXAO ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuários:
JOSINO MOREIRA GOMES , CPF 08666331895, e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

07 - 08 - 11/07/2017

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1034869-75.2014.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo Exeqüente: São Joaquim Participações e Administração
Ltda. Executado: Igor de Savoia EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº
1034869-75.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Igor de Savoia (RG 32.776.260-
3 SSP/SP e CPF 289.959.208-40) que SÃO JOAQUIM PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO LTDA lhe
ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 16.824,28, referente ao não
pagamento dos aluguéis. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, o executado será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de junho de 2017. 06 e 07/07

32ª Vara Cível da Capital/SP 32º Oficio Cível Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0011068-
45.2017.8.26.0100. O Dr. Fabio de Souza Pimenta, Juiz de Direito da 32ª Vara Cível da Capital /SP, na forma
da lei, etc... Faz saber a ANGALA COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA - ME, (CNPJ/MF
sob o nº 15.309.757/0001-39) que CRAFT MULTIMODAL LTDA lhe ajuizou uma ação de cobrança ora em
fase de Cumprimento de Sentença, referente ao não pagamento da Fatura descriminada no processo.
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL,
para que efetue o pagamento do débito de R$ 71.455,98, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias,
inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento)
e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 29/05/17. 06 e 07/07

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Proc. nº 1010214-73.2013.8.26.0100. O Dr. Paulo Furtado de
Oliveira Filho, MM. Juiz de Direito da 38ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER
a BRUNO GEORGES LATTARI, CPF 321.129.648-44 que o HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ajuizou-lhe, bem como a Igor de Savoia (citado), Ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de
R$ 54.628,48, já acrescido de 2% de multa contratual de R$ 1.071,14, referente ao Contrato de Mútuo nº
04060939935, firmado em 29/08/2012. Estando o coexecutado em lugar ignorado e incerto, foi deferida a
INTIMAÇÃO do arresto que recaiu sobre o valor bloqueado de R$ 411,24, via BACENJUD, na CAIXA
ECONOMICA FEDERAL, em nome de Igor de Savoia, e a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, pague
o débito atualizado, quando então a verba honorária que foi fixada em 10% do valor do débito, será reduzida
pela metade, e querendo ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhe nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês,
prazos estes que começarão a fluir, após os 20 dias supra. Não sendo apresentados embargos à execução,
o coexecutado será considerado revel, sendo-lhe nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 24 de abril de 2017. 06 e 07/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0136248-
81.2011.8.26.0100 Classe: Assunto:Procedimento Sumário 
Requerente:Eduardo Takeshi Muranaka Requerido:Proeza 
Negocios e Comercio de Alimentos  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0136248-81.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Og Cristian Mantuan, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Proeza Negocios e Comercio de Alimentos, Rua 
Aimbere, 2113, SÃO PAULO/SP, Sumare - CEP 01258-020, 
São Paulo-SP, CNPJ 06.069.976/0001-05, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de 
Eduardo Takeshi Muranaka, para cobrança de R$ 
1.881,71(abril/2011), referente às Notas Fiscais 1859, 2000, 
1989, 1984, 1976, 1964 e 1951, devidamente corrigido e 
acrescido das custas e despesas processuais, e honorários 
advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 26 de junho de 2017.       [6,7] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1012135-67.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) I A ABDALLAH ELETRÔNICOS 
ME CNPJ 12.461.719/0001-09, na pessoa de seu 
representante legal IMAD AHMAD ABDALLAH CPF 
232.642.608-83, que lhe foi proposta uma ação de Monitória 
por parte de HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, visando 
o recebimento da quantia de R$ 56.415,58 (março/2013), 
representado pelo contrato de proposta de abertura de conta 
corrente e termo de opção pessoa jurídica business banking, 
bem como pelo termo de adesão giro fácil/ conta empresarial 
pessoa jurídica e contrato de limite rotativo de desconto de 
títulos de crédito e mútuo nº 03480462014, firmado entre as 
partes e não honrado. Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                            [6,7] 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1077207-98.2013.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Flavia Poyares
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISCO ALVES FILHO, CPF 698.534.108-00, RG
7699317-6, Casado, Brasileiro, Empresário, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO
DO BRASIL S/A, objetivando a cobrança de R$ 100.616,99 (09/10/2013), referente ao Contrato de Abertura
de Crédito BB Giro Empresa Flex nº 280.901.701, firmado em 28/06/2019. Encontrandose o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o
“quantum” reclamado ou ofereça embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo
judicial a inicial pretendida e prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Capítulos II e IV do CPC. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2017.      06 e 07/07

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  06/
07/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1A8E3 -  CONTRATO: 1065741537680 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - AGENCIA 0657 - JARDIM DA SAUDE
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA BEIJUI, Nº 370, ANTIGO N° 394, VILA ISA, 29°
SUBDISTRITO, SANTO AMARO, SAO PAULO/SP

ROSELI GARCIA CORDEIRO, BRASILEIRO(A), VENDEDORA , CPF: 04161893850,
CI: 11.034.525-3SSP/SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

06 - 07 - 08/07/2017

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 26/07/17 A partir das: 11:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matícula 428  estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RC 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agência,
após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agência da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA com no mínimo 5 (cinco) dias
de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas

inclusive condomínio correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O arrematante terá um prazo de 30 (trinta) dias para o registro da Carta de
Arrematação ou do contrato/escritura de financiamento no cartório de registro de
imóveis.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 12592 - CONTRATO 8023500273912- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- AGENCIA 0235 SE

MARIA SELMA SOBRAL, BRASILEIRA, TECNICA DE ENFERMAGEM ,  CPF
18904386420, CI 1.707.494-SSP/PE, SEPARADA CONSENSUALMENTE, e cônjuge,
se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 05, PAVIMENTO TERREO, EDIFICIO
FILADELFIA, SITUADO NA RUA MAJOR DIOGO, Nº 270, 17º SUBDISTRITO - BELA
VISTA, SAO PAULO, SP. COM A AREA CONSTRUIDA DE 55,50M2 E CABENDO -
LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1/13 AVOS NO TERRENO E DEMAIS COISAS DE USO
COMUM. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  07/07/17
ARY ANDRÉ NETO

07 - 10 - 26/07/17

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4001836-74.2013.8.26.0004 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin
Fiore Basso, na forma da Lei, etc. Faz saber a ROGERIO BARBOSA OLIVEIRA (CPF/MF sob o n° 016.985.845-
63 e RG nº 0975941135-SP) que Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação
de Busca e Apreensão, relativo a um veículo marca RENAULT, modelo CLIO RN/ EXPRESSION, ano fab./
mod. 2001, combustível GASOLINA, cor PRETA, chassi 93YBB1J151J230973, placa DDS0825, RENAVAM
0757254241, alienado fiduciariamente. Apreendido o bem, e estando o réu, em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando,
sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto
lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestar
o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado nos termos da lei. 06 e 07/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1024274-49.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Monitória - Duplicata
Requerente: Supley Laboratório de Alimentos e Suplementos Nutricionais Ltda Requerido: R R Artigos
Esportivos Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024274-49.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a R R ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
(CNPJ nº 10.376.428/0001-97) que SUPLEY LABORATÓRIO DE ALIMENTOS E SUPLEMENTOS
NUTRICIONAIS LTDA lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 15.009,11 (maio/
2016), referente ao não pagamento dos boletos bancários. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o
presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários
advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30
de junho de 2017. 06 e 07/07

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1003859-08.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Obrigações Requerente: Zcops Seguranca Patrimonial Eireli Requerido: 360 Graus Comunicação
Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003859-08.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo
Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 360 GRAUS COMUNICAÇÃO LTDA (CNPJ/MF nº.
06.045.304/000151) que ZCOPS SEGURANCA PATRIMONIAL EIRELI lhe ajuizou uma AÇÃO DE
COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 10.340,00, referente ao não pagamento de 2 boletos bancários.
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e
para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de maio de 2017. 06 e 07/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0612354-30.2008.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ SABER a(o)
Roberto Rodrigues Júnior, CPF 060.875.378-56, RG 168540022, tendo como corré Lígia
Maria Baptista, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário, doravante
denominada como procedimento comum por Triálogo Engenharia e Construções Ltda,
objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 157.544,38 (07/2008), bem como a
custas, honorários e demais cominações, referente ao débito do Instrumento Particular de
Promessa de Venda e Compra e outras Avenças. Estando a corré em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, a corré será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.          B 07 e 08/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0046093-04.2012.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ana Carolina Della Latta Camargo Belmudes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Christiane Belem Sampaio, CPF 309.648.598-40, RG 32.151.066-5, Brasileira,
que Sociedade Beneficente São Camilo, ajuizou uma ação Ordinária com Procedimento
Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 3.128,69 (10/2012), corrigidos
e acrescido de encargos legais, referente ao débito das Notas-fiscais de serviço nºs
57480 e 57469. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, III do CPC),
presumindose verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de junho de 2017.          B 07 e 08/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058235-15.2015.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Hertha Helena Rollemberg Padilha de Oliveira, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a José Eduardo de Sá Morais Bastos, CPF 008.000.498-96, que Banco Santander
(Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória, tendo como corrés Mundial Industria e Comercio
de Linhas Ltda Epp e Fernanda Augusta de Sá Morais Bastos ( citados por mandado),
objetivando o recebimento de R$ 216.514,34 (12/2015), acrescidos de juros e correção
monetária, referente ao saldo devedor do Contrato de Abertura de Conta, Poupança, Limite
de Crédito, Contratação de Outros produtos e Serviços Pessoa Jurídica Business -
Operação n º 0833130000198000173. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor
supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa
(Art. 701 do NCPC), que os tornarão isentos das custas ou embarguem, sob pena de
constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 15 de maio de 2017.          B 07 e 08/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009607-73.2003.8.26.0053
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Nandra Martins Da Silva Machado, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER ao sócio da Viação América do Sul Ltda., CNPJ nº 05.163.356/
0001-60, Sr. Wagner de Almeida Vieira, CPF nº 033.246.737- 63, que na ação proposta
de Procedimento Comum por parte de São Paulo Transportes S/A, foi instaurado o incidente
de desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada. Encontrando-se o
representante legal da empresa, em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, se manifeste
e requeira provas cabíveis (art. 135, do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.          B 07 e 08/07

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 0025000-73.2012.8.26.0004. A Dra. Lúcia Helena Bocchi
Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional IV - Lapa/SP. Faz Saber a
Bondezan e Farias Confecções de Roupas Ltda Epp, CNPJ 08.462.909/0001- 73, na
pessoa de seu representante legal, que Strobel do Brasil Comercial, Exportadora e
Importadora de Artigos Têxteis Ltda, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum,
objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 46.687,58 (dez/2012), bem como a custas,
honorários e demais cominações, referente ao débito das triplicatas e notas ficais nºs
1614/002, 1677/001 - saldo, 1 677/002,1677/003,1677/004,1677/005,1727/002. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e presumir-se-ão
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19.06.2017          B 07 e 08/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001651-87.2014.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Linux Mall
Brasil Ltda – EPP, CNPJ 04.307.553/0001-42, na pessoa de seu representante legal e
Natalia Ferreira de Oliveira Moura Caetano, CPF 325.512.938-98, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Itau S/A., para cobrança
de R$ 176.713,77 (01/03/2014), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário
Empréstimo para Capital de Giro Garantido por Recebíveis de Cartão de Crédito (Giropré
Parcelas Iguais/Flex – Recebíveis de Cartões) nº 63765780-0. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, paguem o débito atualizado ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, prazo este que
começarão a fluir após os 20 dias supra, sob penha não o fazendo, ser convertido em
penhora e bloqueio efetuado sobre os valores de R$ 1.350,48, R$ 1.205,74 e R$ 26,80. Não
sendo embargada a ação, os réus serão considerado revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2017.

         B 07 e 08/07

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0148453-
21.2006.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Joaquim Pereira Quinto Junior, CPF 155.457.578-62, e Joaquim Pereira Quinto Sobrinho,
CPF 880.575.938- 49, que a ação de Procedimento Comum, requerida por Anchieta
Decorações Ltda - Me, foi julgada procedente, condenando os réus em R$84.973,50 (08/
2013). Estando os executados em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra, sob pena de não o fazendo, ser
acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º
do NCPC), bem como ser convertido em penhora o arresto efetuado sobre os seguintes
bens: Um veículo Fiat Pálio ED 1.0, ano de fabricação 1998, modelo 1998, placa CMD
9751 SP, e um veículo Fiat Prêmio CS 1.5, ano de fabricação 1996, modelo 1996, placa
CCE 1215 SP, podendo, no prazo de 15 dias oferecerem impugnação, sob pena de
prosseguir a ação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV).
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2017.          B 07 e 08/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0230817-16.2007.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Rogério Murillo Pereira Cimino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Noriaki
Akaki, CPF 113.855.968-72, que Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao
pagamento de R$670,55 (09/2007), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem
como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de água e
coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Professor Vitor Miguel Romano, nº 87 (RGI
209855177). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel,
sendo nomeado curador especial, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de maio de 2017. B 07 e 08/07

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 0041743-16.2002.8.26.0100
(583.00.2002.041743). O Dr. Tiago Henriques Papaterra Limongi, Juiz de Direito da 18ª
Vara Cível - Foro Central, na forma da Lei. Faz Saber a Cleisy Clo Vignola, CPF 084.743.778-
70, que nos autos da ação de Execução de Títulos Extrajudicial, requerida por Baluma S.A,
procedeu-se a penhora do veículo marca Toyota, modelo Corolla SEG 18VVT, ano 2004/
2005, placa DPA2170 SP. Estando a executada em lugar ignorado, foi determinada a
intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra,
oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos como
verdadeiros os fatos. sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art.
344 do NCPC).          B 07 e 08/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013361-
24.2015.8.26.0008/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII
- Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) Gisele Vieira Barros, CPF 323.829.538-10, que a Ação de
Procedimento Sumário, requerida por Ginásio Comercial Alvorada Ltda, foi julgada
procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 10.318,48 (05/2017), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários e demais cominações. Estando a ré em
lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
pague o valor supra ou apresente bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido
de multa no percentual de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC),
quando será penhorado bens para garantia da execução, podendo, no prazo de 15 dias
oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). NADA MAIS. São Paulo, 30 de junho de 2017.     B 07 e 08/07

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ/MF 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Extrato da Ata de RCA Realizada em 6/6/17
Em 6/6/17, 10h, na sede social da Companhia. Presenças: Presente todos os membros do Conselho 
de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Fabio Buccioli; Secretário: Leonardo Vascon-
cellos Terribili. 5. Deliberações aprovadas por unanimidade: I. Aprovação na participação da Com-
panhia na Concorrência nº 13.904/2017, tipo menor preço, processo nº 72845/2016-38, promovido
pela Secretaria Municipal de Gestão - SEGES, fi cando a Diretoria autorizada, observada a forma de
representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a constituir consorcio e/ou assinar acor-
dos, contratos e a praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para a sua participação
em referido pregão, incluindo, mas não se limitando aos atos e providências indicados no respectivo
edital. Encerramento: Nada há mais. A presente é extrato da ata lavrada em livro próprio. JUCESP
nº 266.571/17-7 em 14/6/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Revita Engenharia S.A. - CNPJ/MF 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 28.04.2017

Data, Hora, Local: 28.04.2017, 09hs, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, São Paulo/SP. Con-
vocação: Dispensada. Presenças: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa, Secretário: José 
Francivito Diniz. Deliberação aprovada: 1. Aceitar o pedido de renúncia, em caráter irrevogável e irretratável, 
apresentado nesta data pelo Diretor, Mauro Renan Pereira Costa. A Companhia agradece ao renunciante pelo re-
levante serviço prestado quando do exercício de seu cargo, restando a Diretoria da Companhia composta da seguin-
te forma: (i) Lucas Rodrigo Feltre, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 25.593.869 SSP/SP e CPF/
MF nº 173.624.868-55; (ii) Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 19.969.925-2 SSP/
SP e CPF/MF nº 161.481.318-38; e (iii) Diego Nicoletti, brasileiro, casado, engenheiro ambiental, RG nº 29.769.255-
0 SSP/SP e CPF/MF nº 310.587.088-13, todos domiciliados em São Paulo. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a 
ata. São Paulo, 28.04.2017. Acionistas: Solví Participações S.A., e Servy Participações Ltda. JUCESP nº 
299.397/17-8 em 04.07.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

S.H. - Empreendimentos e Imóveis S.A.
CNPJ 03.563.797/0001-23 - NIRE 35300321669

Edital de Convocação

Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em sua sede social na Rua Jeronimo da Veiga, 164, conjunto 7D, SP/

SP, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 10/07/2017, às 18:00 horas, para deliberar sobre a eleição 

da diretoria, a ratificação das deliberações tomadas pela diretoria em reunião realizada no dia 01/03/2017, registrada na 

Jucesp sob nº 171.639/17-0 e outros assuntos de interesse da companhia. Os Diretores, 29/06/2017. (01, 07 e 08/07/2017)

Empresa Municipal de Processamento de Dados – EMPRO
Extrato-Aviso de Licitação - Pregão Presencial Nº 008/2017

Objeto: Contratação de empresa especializada para operação de Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, destinado ao 

tráfego de chamadas entre a rede pública de telefonia e a Sede da EMPRO, conforme a especificação técnica no Anexo I, 

deste Edital. Edital completo na sede da Empro: Av. Romeu Strazzi, 199 - Bairro Vila Sinibaldi, São José do Rio Preto/SP, ou 

pelo site http://www.empro.com.br. - Fone: (17) 3201-1200/1201, CNPJ: 01.312.003/0001-23. Abertura: 20 de julho de 2017, 

às 09h30. São José do Rio Preto/SP, 06 de julho de 2017. Cássio Domingos Dosualdo Moreira - Pregoeiro.
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EUROVEST ASSET MANAGEMENT LTDA. CNPJ/MF nº 10.423.667/0001-50 - NIRE nº 35.222.666.616
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO DE SÓCIOS

Ficam convocados os senhores sócios da Eurovest Asset Management Ltda. (“Sociedade”) nos termos da cláusula 8ª, §2º,
do Contrato Social da Sociedade, a participarem da Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 17/07/2017, às 10h, em primeira
chamada, comparecendo os sócios titulares de, pelo menos, 3/4 do capital social, na na Rua Gomes de Carvalho, 1666, 14º,
Vl. Olímpia, SP/SP, 04547-006 (“ARS”), a fim de deliberar sobre a exclusão de sócio por justa causa, nos termos da cláusula 11
do Contrato Social da Sociedade. Os sócios da Sociedade que se fizerem representar por procuração deverão entregar o
instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na ARS, 01 dia antes da data de realização da ARS no
endereço acima indicado. SP, 06/07/2017. Luís Antônio Dias Soares - Diretor Presidente

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 1062774-87.2016.8.26.0002/01. Classe: Assunto: Cumprimento de
Sentença - Obrigações. Exeqüente: Krikor Kaysserlian e Advogados Associados. Executado: H S A Construcao e
Locacao de Maquinas Ltda e outro. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1062774-
87.2016.8.26.0002/01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de
São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Prataviera, na forma da Lei, etc. Faz Saber a HSA Construção e Locação de
Máquinas Ltda (CNPJ. 19.733.227/0001-74) e Carlos Roberto Maia dos Santos (CPF. 860.554.005-29), que nos
autos dos Embargos à Execução, ora em fase de cumprimento de sentença (Honorários Advocatícios), onde figura
como credor Krikor Kaysserlian, Rodrigo Kaysserlian e Octaviano Bazílio Duarte Filho Encontrando-se os executados
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, paguem a quantia de R$ 4.234,71, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os
executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 11 de maio de 2017.

                         JORNAL “ O DIA ”    06 e 07 / 07 / 2017

06 e 07/07

FUTURA 1 EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ/MF nº 10.616.447/0001-43 - NIRE nº 35.223.006.393

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
FUTURA 1 EMPREENDIMENTOS LTDA. (“Sociedade”), através de seu administrador, convoca aos 
sócios para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), que será realizada na filial da 
sócia MPD Engenharia Ltda., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio 
Negro n° 1.030, 16° andar, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06454-000, às 10h00min, 
dia 25/07/2017, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) aprovar o aumento de capital social 
da Sociedade; e (b) outros assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 04 de julho de 2017. 
MAURO PICCOLOTTO DOTTORI - Administrador da Futura 1 Empreendimentos Ltda.       
                                                                                                                                     (06,07,08/07/17)

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE Nº 1065287-25.2016-Sentença (em resumo): Posto isso, acolho o pedido para decretar a 
INTERDIÇÃO de José do Carmo Filho, CPF 060.420.668-20, RG 3044580-2, nascido em 16/01/1939, residente na Rua João 
Antonio de Oliveira, 349, ap 113, bloco D, Mooca, CEP 03111-010, São Paulo-SP, casado, brasileiro, aposentado, nascido em 
Vargem Alta - ES, filho de Antonietta Moreira do Carmo e José Joaquim do Carmo, portador de demência na doença de 
Alzheimer de inicio tardio (F00.1 pela CID 10), afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial, nomeando-lhe curadora Valtira Beloto do Carmo, CPF 292.044.248-18, RG 2893843-4, residente na Rua 
João Antonio de Oliveira, 349, ap 113, bloco D, Mooca, CEP 03111-010, São Paulo-SP, casada, brasileira, prendas do lar.Em 
obediência ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, 
a ser publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de 
computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça.A publicação na imprensa 
local deve ser providenciada pela curadora, no prazo máximo de quinze dias, comprovando nos autos, sob pena de destituição 
e responsabilização pessoal. Caso a parte tenha sido beneficiada com a gratuidade judicial, a publicação na imprensa local fica 
dispensada (art. 98, III, do CPC). A publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da 
movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça. Finalmente, a publicação na plataforma de 
editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não for criada e estiver em efetivo funcionamento.Serve 
ainda esta sentença como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro Civil competente, para que o Sr. Oficial 
da Unidade de Registro Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento, sendo que o assento de 
casamento do interditado foi lavrado no cartório de registro Civil 26° Subdistrito Vila Prudente, sob o número de matrícula: 
122747 01 55 1964 2 00074 055 0027334-21, da Comarca de São Paulo.Esta sentença, assinada digitalmente, servirá também 
como termo de compromisso e certidão de curatela, válida por tempo indeterminado, independentemente de assinatura do 
curador (art. 759, I, do CPC), para todos os fins legais. Deverá a curadora imprimi-la diretamente no portal e-SAJ do Tribunal de 
Justiça, sem necessidade de comparecimento em cartório.Fica a curadora dispensada da prestação de contas, uma vez que 
são casados pelo regime da comunhão universal de bens (fls. 15), nos termos do art.1.783 do Código Civil.Sem condenação 
aos ônus de sucumbência por se tratar de processo necessário.P.R.I.Ciência ao Ministério Público.                                            [07] 

Heleno & Fonseca Construtécnica S.A.
CNPJ/MF nº 61.573.184 /0001-73 - NIRE 35.30004584-0 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Archângela Gabriela Prati Fávaro e Sônia Toledo Pereira da Silva acionistas titulares de ações representativas de mais de 51% do 
capital social da Heleno & Fonseca Construtécnica S.A. (“Companhia”), vêm, na forma prevista na alínea “c” do parágrafo único 
do artigo 123 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e tendo em vista a manifestação a ela encaminhada pela 
administração da Companhia no dia 5 de julho de 2017, convocar os Senhores Acionistas da Companhia para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada, em primeira convocação, às 14 horas do dia 18 de julho de 2017, e, caso não 
seja atingido o quórum qualificado de instalação previsto no artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações, em segunda convocação, 
às 14 horas do dia 24 de julho de 2017, na sede social da Companhia, localizada na Rua Guararapes, 1909, 5º andar, na cidade 
e Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (i) a alteração do 
funcionamento da administração da Companhia, com a extinção do Conselho de Administração, passando a Companhia a ser 
administrada apenas pela Diretoria, de sorte a simplificar a estrutura da Companhia, com a consequente redução dos custos 
operacionais, tendo em vista a situação econômica atual do setor de atuação da Companhia; (ii) a criação de reserva estatutária, 
nos termos do artigo 194 da Lei das Sociedades por Ações, que  tem como  finalidade reforçar o capital de giro e fluxo de caixa da 
Companhia, a qual não poderá ultrapassar 100% do valor do capital social da Companhia; e (iii) a consequente reforma do estatuto 
social para refletir as novas regras da administração e a criação da reserva estatutária mencionada acima. 

São Paulo, 6 de julho de 2017. Archângela Gabriela Prati Fávaro (acionista).

Allfood Importação, Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF 01.132.613/0001-45

Em processo de transformação em Sociedade Anônima
Ata de Reunião do Conselho de Administração de 22/02/2017

Ao dia 22/02/2017, às 11:00 horas, na sede social da Companhia. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração.Mesa: Presidente: Sr. Luciano Almendary. Secretário: Sr. Rafael Villac Vicente de Carvalho. Deliberações: Por unanimidade: 
1. Eleição dos seguintes diretores da Companhia: (i) Eleição do Sr. Luciano Almendary, RG nº 4.446.232 SSP/SP e CPF/MF nº 760.140.458-72, 
para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; (ii) Eleição do Sr. Filipe Chede Almendary, RG nº 34.365.660-7 SSP/SP e CPF/MF  
nº 223.497.288-46, para o cargo de Diretor de Operações da Companhia; (iii) Eleição do Sr. Américo Géza Dénes, RG nº 4.816.554-2  
SSP/SP e CPF/MF nº 648.059.138-00, para o cargo de Diretor de Estratégia da Companhia; (iv) Eleição do Sr. Mauro Akio Takamatsu,  
RG nº 8.349.447 SSP/SP e CPF/MF nº 084.993.118-57, para o cargo de Diretor Financeiro da Companhia; (v) Eleição do Sr. Marcos Madeiro 
Vieira, RG nº 16.630.558 SSP/SP e CPF/MF nº 082.521.668-06, para o cargo de Diretor Comercial da Companhia; e (vi) Eleição do  
Sr. Fabiano Franco Caridade, RG nº 14.983.883-9 SSP/SP e CPF/MF nº 246.130.418-13, para o cargo de Diretor Comercial da Companhia, 
todos para um mandato de 3 anos, contado a partir desta data. Os diretores, ora eleitos, são investidos em seus cargos mediante assinatura 
dos respectivos Termos de Posse, os quais encontram-se arquivados na sede da Companhia, por meio dos quais declararam, sob as penas 
da lei: (a) que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia; (b) que não foram condenados ou estão sob 
efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e (c) que atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido 
pelo parágrafo 3º do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. 2. A aprovação da distribuição da remuneração global entre os membros 
da Diretoria da Companhia. Nada mais a ser tratado. São Paulo, 22/02/2017. Mesa: Luciano Almendary - Presidente; Rafael Villac Vicente 
de Carvalho - Secretário. JUCESP nº 205.356/17-5 em 05/05/2017 - Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Grupiara Participações S.A. - CNPJ nº 06.898.197/0001-04 - NIRE nº 35300316169
Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 01.03.2017

Data, hora, local: 1.03.2017, 09hs, na sede social, São Paulo/SP, Avenida das Nações Unidas, 12.901, Torre Oeste, 16º andar, 
Brooklin Novo, CEP 04578-910. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do 
disposto no Artigo 124, §4º, Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem presentes os acionistas da Companhia 
representando a totalidade do seu capital, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia, 
de acordo com o disposto no Artigo 134, §1º, Lei das S.A.. Mesa: Presidida por Carlos Eduardo Mahfuz e secretariada por Otávio 
Augusto Rezende Carvalheira. Ordem do Dia: Deliberar sobre alterações na composição do quadro de Diretores da Compa-
nhia. Deliberações tomadas por unanimidade e sem quaisquer restrições: Após a discussão das matérias, os acio-
nistas presentes, por unanimidade de votos e sem reservas ou quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 1. Autorizar a 
lavratura e publicação da presente ata na forma de sumário, de acordo com o previsto no Artigo 130, §1º, Lei das S.A. 2. Aprova-
ram destituir do cargo diretivo da Companhia, Dario Almeida Albagli, brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF/MF 
651.852.505-34, RG 516129252 SSP/SP, registrando-se em ata os agradecimentos pelos anos de dedicação e bons serviços 
prestados à Companhia. 3. Elegeram, com mandato até 19.01.2019, para o cargo de Diretor, em substituição ao Dario Almeida 
Albagli, Eduardo Sampaio Dória, brasileiro, casado, advogado, CPF/MF 149.048.608-96, RG 10.552.766 SSP/SP, com domi-
cilio comercial na Avenida das Nações Unidas, 12.901, Torre Oeste, 16º andar, Brooklin Novo, São Paulo/SP, CEP 04578-910. 4. O 
diretor ora eleito declara, sob as penas da lei, que não encontra-se impedido de exercer quaisquer das atividades vinculadas a 
sua profi ssão ou à administração: seja tal impedimento decorrente de lei especial, seja em virtude de condenação criminal, à 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, ou por crime de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão ou peculato; ou por crime contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra 
as normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou contra a propriedade. 5. Autorizaram 
o diretor eleito a tomar posse imediatamente em seu cargo, assinando o Termo de Posse no Livro de Atas de Reuniões de Di-
retoria, nos termos do artigo 149, Lei 6404/76, fi cando os Diretores dispensados de prestar caução para garantia sua gestão, nos 
termos do Estatuto Social. 6. Aprovaram que a remuneração do diretor ora nomeado seja de acordo com as Políticas de Remu-
neração de Pessoal da Alcoa Alumínio S.A. (políticas estas que contemplam os casos em que empregados são eleitos para os 
cargos de direção) e nos termos dos respectivos contratos de trabalho entre tais empregados e a empresa. 7. Os acionistas rati-
fi cam, neste ato, a composição da Diretoria da Companhia, com mandato até 19.01.2019: Diretor-Presidente: Otávio Augusto 
Rezende Carvalheira, brasileiro, casado, engenheiro, CPF/MF 442.666.184-68, RG 59.809.945-1 SSP/SP; Diretores: Carlos 
Eduardo Mahfuz, brasileiro, casado, advogado, CPF/MF 029.768.288-14, RG 4.998.789 SSP/SP; Eduardo Sampaio Dória, 
brasileiro, casado, advogado, CPF/MF 149.048.608-96, RG 10.552.766 SSP/SP; Mateus Tiraboschi, brasileiro, casado, adminis-
trador de empresas, CPF/MF 215.523.768-50, RG 23577915 SSP/SP, Todos domiciliados na Avenida das Nações Unidas, 12.901, 
Torre Oeste, 16º andar, Brooklin Novo, São Paulo/SP, CEP 04578-910. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais a 
tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os pre-
sentes. São Paulo, 01.03.2017. Carlos Eduardo Mahfuz: Presidente da Mesa e Procurador das acionistas Reynolds Metals Explo-
ration Inc. e Reynolds Metals Company, LLC; Otávio Augusto Rezende Carvalheira: Secretário da Mesa. A presente ata confere 
com a original lavrada em livro próprio. Otávio Augusto Rezende Carvalheira - Secretário. JUCESP nº 168.958/17-0 em 
07.04.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Galeria Paulista de Modas S/A
CNPJ/MF nº. 61.139.234/0001-09 - NIRE 35.300.027.752 - Ata da AGOE realizada em 25/05/17

Aos 25/05/17, às 10hs, na sede. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa Diretora: Wilson Bumaruf - Presidente; Marlene Landucci 
- Secretária. Deliberações: Assembleia Geral Ordinária: 1. A mesa informou que o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial 
e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/16 foram publicadas nos Jornais “O Dia” e “DOESP”, 
ambos do dia 20/05/2017. Registra-se, ademais, que a totalidade dos acionistas considerou sanada, conforme as disposições do 
parágrafo 4º do artigo 133 da Lei 6.404/76, a falta de publicação do aviso que alude o art. 133 da mesma lei. Colocadas em votação as 
demonstrações financeiras da companhia, as mesmas foram aprovadas por unanimidade de votos. 2. No que se refere à destinação do 
lucro do exercício de 31/12/16 foi aprovada, por unanimidade de votos, a seguinte destinação: (i) ratificar a distribuição de lucros no valor 
total de R$ 311.000,00 e (ii) o saldo do lucro líquido ficará na Reserva de Lucros Retidos para posterior deliberação. 3. Por unanimidade 
de votos, foram reeleitos para a composição da Diretoria para o triênio 2017/2020, com mandato até a posse dos que vierem a serem 
eleitos em Assembleia, nos termos do art. 8º do Estatuto Social, os Senhores: Wilson Bumaruf, RG nº 3.455.499 (SSP/SP) e CPF/MF 
nº 117.468.078-49, para ocupar o cargo de Diretor Presidente e a Sra. Marlene Landucci, RG nº 22.138.435-2 (SSP/SP), CPF/MF nº 
152.527.748-03, para ocupar o cargo de Diretora sem designação específica. Ficou fixada, por unanimidade de votos, a remuneração no 
valor de 1 salário mínimo para cada membro da Diretoria. Os Diretores eleitos tomaram posse de seus cargos e declaram sob as penas da 
lei, que não estão impedidos de exercer atividade empresária, tampouco a administração desta companhia, seja em virtude de lei especial 
ou em virtude de condenação criminal, cujos efeitos da pena os vedem, ainda que temporariamente, o acesso a funções, empregos ou 
cargos públicos ou em virtude de condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou em virtude 
de condenação por crime contra a economia popular, contra a fé pública ou contra a propriedade, ou ainda, em virtude de condenação 
por qualquer crime tipificado na legislação penal, cuja pena vede o exercício da administração de sociedade empresária. Assembleia 
Geral Extraordinária: 4. Por fim, foi aprovada, por unanimidade de votos, alterar a forma de representação da companhia. Desta forma, 
o artigo 12º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 12º. A Diretoria tem poderes irrestritos de administração e a 
representação ativa e passiva da companhia compete: a) aos Diretores, isoladamente; ou b) a um procurador com poderes específicos.” 
Nada mais. Jucesp nº 281.207/17-3 em 20/06/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 11 de março de 2013, aditado em 11 de 
agosto de 2014 e em 16 de março de 2015 (“Termo de Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 a se realizar, em primeira convocação, no dia 31 de julho 
de 2017, às 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) alterar a defi nição dos Créditos Imobiliários e 
Direitos Creditórios, para excetuar as taxas de condomínio, seguros, o valor do IPTU e, especifi camente com relação ao 
Direitos Creditórios, excluir os Direitos de Crédito Marketing (Fundo de Promoção); (ii) incluir a possiblidade de Recompra 
Facultativa e Recompra Voluntária parcial e defi nir os parâmetros fi nanceiros para referida Recompra Facultativa e 
Recompra Voluntária parcial, com alterações na Cláusula 6.4 do Termo de Securitização e Cláusulas 2.7 e 2.8 do 
Instrumento Particular de Cessão de Créditos e Outras Avenças, fi rmado em 11 de março de 2013 (“Contrato de Cessão”); 
(iii) alterar o valor da Razão Mínima a ser mantida no Fundo de Reserva, previsto na Cláusula 8.2 do Termo de 
Securitização; (iv) alterar a periodicidade mensal para semanal quanto à liberação dos valores remanescentes da Conta 
Centralizadora, pela Emissora, para a conta corrente de livre movimentação da Cedente, alterando a Cláusula 8.2.5 do 
Termo de Securitização; (v) excluir, dentre as hipóteses ensejadoras de Recompra Compulsória, o evento previsto na 
alínea (a) da Cláusula 2.6 do Contrato de Cessão, o qual prevê que “inadimplência no pagamento dos aluguéis 
decorrentes de qualquer dos Contratos de Locação Lojistas por período igual ou superior a 03 (três) meses, sem que o 
respectivo Contrato de Locação Lojista venha a ser substituído”; (vi) alterar, dentre as hipóteses ensejadoras de Recompra 
Compulsória, o evento previsto na alínea (k) da Cláusula 2.6 do Contrato de Cessão que prevê “k) caso por período 
superior a 1 (um) mês não for atingido o Excesso de Fluxo Mínimo, conforme defi nido na cláusula 2.1.5” para passar a 
dispor que “k) caso por período igual ou superior a 03 (três) meses consecutivos ou 04 (quatro) meses alternados; não for 
atingido o Excesso de Fluxo Mínimo, conforme defi nido na cláusula 2.1.5”; (vii) excetuar, dentre as hipóteses ensejadoras 
de Recompra Compulsória previstas nas alíneas (p), (q) e (t) da Cláusula 2.6 do Contrato de Cessão, a necessidade da 
Cedente obter aprovação prévia da Emissora para a realização de alteração de participação societária entre sócios da 
Cedente;  (viii) alterar, dentre as hipóteses ensejadoras de Recompra Compulsória, o evento previsto na alínea (bb) da 
Cláusula 2.6 do Contrato de Cessão, que prevê “bb) caso a Cedente tome fi nanciamento ou se endivide em valor igual ou 
superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), sem que haja anuência prévia e expressa da Cessionária ou do 
credor, conforme o caso” para passar a dispor que “bb) caso a Cedente tome fi nanciamento ou se endivide em valor igual 
ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), sem que haja anuência prévia e expressa da Cessionária ou do 
credor, conforme o caso”; (ix) excluir, dentre as hipóteses que condicionam à aprovação prévia por escrito da Emissora, o 
previsto na alínea (ix) da Cláusula 6.2 do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças 
fi rmado em 11 de março de 2013 (“Contrato de Alienação Fiduciária”), qual seja, “(ix) mudanças na política de 
distribuição de lucros da VaIparaizo, ou distribuição dos lucros da Valparaizo de maneira desproporcional”; e (x) outros 
assuntos de interesse dos Titulares dos CRI, em razão do exposto nos itens anteriores desta Ordem do Dia. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e 
nos demais Documentos da Operação, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Para a convocação 
acima, os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com 
poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, endereço retro 
indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício 
do tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail 
edital@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 07 de julho de 2017. GAIA SECURITIZADORA S.A.

2º Oficio Civel do Forum Regional II Santo Amaro SP. Foro Regional II Santo Amaro Comarca de São Paulo. Edital de Citação.
Prazo: 20 dias. Processo nº 0114338-40.2007.8.26.0002. O Dr. Daniel Torres dos Reis, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do
Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Alecar Multi Marcas Ltda EPP (CNPJ. 04.700.138/0001-54), Denis Neves
Froes (CPF. 454.171.808-15), Geralda de Fatima Barros Froes (CPF. 022.762.698-20) e Valéria Cristina Barros Neto (CPF.
130.349.838-32), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia
de R$ 91.238,69 (março de 2007). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 12/06/2017.

                            JORNAL “ O DIA ”    07 e 08 / 07 / 2017

07 e 08/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4002235-12.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Sergio Ferreri, CPF 047.071.288-07, Brasileiro e Daniela Vensighem da Silva, CPF
298.961.218-18, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de HSBC Bank Brasil
S/A Banco Múltiplo, alegando em síntese: o autor objetiva a quantia de R$ 80.845,31 (outubro de 2015), representada
pelo Contrato para Financiamento de Capital de Movimento ou Abertura de Crédito e Financiamento para Aquisição
de bens móveis, ou Prestação de Serviços e outras Avenças nº 0409-08632-95. Encontrando-se os réus em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que em 3 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade ou, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre
as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 311,72, R$ 2,10 e R$ 4,47. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de junho de 2017.

                          JORNAL ‘ O DIA ”    07 e 08 / 07 / 2017

07 e 08/07

Processo 1029538-18.2014.8.26.0002 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - Itaú Unibanco S/
A. - PANIFICADORA GONÇALVES & FORTUNATO LTDA - ME - FRANCISCO HERCULANO DE LIMA - EDINEUTO GIL
DA SILVA - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1029538-18.2014.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de
Título Extrajudicial - Contratos Bancários. Exeqüente: Itaú Unibanco S/A. Executado: PANIFICADORA GONÇALVES
FORTUNATO LTDA - ME e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029538-
18.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Panificadora Gonçalves Fortunato Ltda
ME (CNPJ. 11.984.629/0001-30), Francisco Herculano de Lima (CPF. 788.320.123-91) e Edineuto Gil da Silva (CPF.
367.055.004-68), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 105.234,85
(julho de 2014), representada pelo Contrato de Empréstimo, consubstanciado na Cédula de Crédito Bancário n°
573958394, agência 7486, conta n° 05497-1. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja
feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 798,89 e R$ 0,06.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 05 de abril de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ’    07 e 08 / 07 / 2017

07 e 08/07

Jottapar Participações S.A. - NIRE 35.300.196.406 - CNPJ/MF nº 46.997.060/0001-21
Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 16 de Março de 2017.

1. Data, Hora e Local: Aos 16.03.2017, às 10hs, reuniram-se na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino 
Gomes, nº 61, 14º andar, conjunto 141, Edifício Panambi, Brooklin, CEP 04575-060, São Paulo/SP. 2. Convocação e 
Presença: Convocação dispensada, de acordo com o artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76, face à presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas. 3. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino Ometto; Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. 4. Publicações: As 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31.03.2016 e o Relatório da 
Administração foram publicados no dia 24.02.2017, no Caderno Empresarial do Diário Ofi cial Empresarial do Estado de São 
Paulo (página 290), e no dia 24.02.2017, no jornal “O Dia SP” (página 10). 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Exame 
das demonstrações fi nanceiras, balanço patrimonial e as contas da administração do exercício social encerrado em 
31.03.2016; (ii) a destinação dos resultados do exercício fi ndo em 31.03.2016; (iii) a fi xação da remuneração global anual 
da Diretoria da Companhia para o exercício social em curso, com início em 1º.04.2016 e término em 31 de março de 2017 
e (iv) outros Assuntos. 6. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos acionistas, sem quaisquer restrições ou 
ressalvas: (i) Foram examinados, discutidos e aprovados, sem ressalvas, o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial 
e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.03.2016. Os acionistas declaram ter tido 
acesso a todos esses documentos anteriormente à realização desta assembleia, considerando sanada a falta de publicação 
dos anúncios de que trata o artigo 133, na forma de seu § 4º, da Lei 6.404/76. (ii) O resultado do exercício fi ndo em 
31.03.2016 no valor de R$ 630.836,97 terá a seguinte destinação: (a) Reserva Legal de 5% no valor de R$ 31.541,85; (b) 
R$ 149.823,78 como dividendos a serem distribuídos aos acionistas; e (c) R$ 449.471,34 para a conta de Reserva de 
Retenção de Lucros. (iii) Os acionistas resolveram que a remuneração global anual da Diretoria para o exercício social fi ndo 
em 31.03.2017 será de até R$ 26.000,00. (iv) Tendo em vista a renúncia do Sr. João Carvalho do Val ao cargo de diretor da 
Companhia ocorrida em 31.07.2016, os acionistas decidiram que o cargo de diretor da Companhia permanecerá vago, até 
a eleição de seu sucessor. Os acionistas agradecem os serviços prestados pelo Sr. João Carvalho do Val e outorgam a mais 
plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação pelos atos praticados como Diretor da Companhia. (vi) Os acionistas 
autorizam a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Ordinária na forma de sumário, nos termos do artigo 
130, § 1º da Lei 6.404/76. 7. Encerramento: oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e, como ninguém se 
manifestasse, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Mesa: João Guilherme Sabino 
Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. Acionistas: Giovanna Mirone Ometto, San Giovanni Participações Ltda. (p. 
João Guilherme Sabino Ometto), e Velvet Participações S.A. (p. João Guilherme Sabino Ometto). Certifi co que a presente é 
cópia fi el da Ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 16.03.2017. Mesa: João Guilherme Sabino Ometto - Presidente, 
Guilherme Fontes Ribeiro - Secretário. Acionistas presentes: San Giovanni Participações Ltda - p/ João 
Guilherme Sabino Ometto. Velvet Participações S/A - p/ João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna 
Mirone Ometto. JUCESP 244.185/17-7 em 31.05.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.


